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.:
Uma semente!
Este dicionário é fruto de um intenso esforço,
coletivo,
para reunir diversos pesquisadores 
interessados em,
juntos,
pensar a relação entre
a educação e as tecnologias. 

Após uma década a preparando e cultivando,
a semente não morreu semente. 

Foi um longo caminho, 




coroado com as contribuições 




aqui registradas. 

Que sejam sementes, 




que não caibam 




no chão!
.:




		

.: 
Àqueles que se importam,
àqueles que me importam,

àqueles que importam a mim,
em minha vida:

mãe,
cônjuge,
irmãs,
irmãos,
sobrinhas,
sobrinhos,
amigas,
amigos,
e, claro, 
também aos outros,
especialmente, 
se me querem bem,

dedico!

Daniel Mill
.:




.:
Todos os homens têm, 




por natureza, 




desejo de conhecer.
Aristóteles – Metafísica, livro I, capítulo I


Ninguém educa ninguém, 




ninguém educa a si mesmo, 




os homens se educam entre si, 




mediatizados pelo mundo.
Paulo Freire – Pedagogia do oprimido
.:




			
.: A G R A D E C I M E N T O S .: 



Como organizador deste dicionário, deixo o meu agradecimento a todos os envolvidos no processo, especialmente ao grupo de autores, amigos e parceiros de reflexões. Foi muito gratificante o trabalho com esse renomado grupo de profissionais, mesmo em momentos mais tensos e delicados, na relação com um ou outro coautor. Aproveito e peço desculpas se, porventura, foi incômoda a minha interação com algum dos colaboradores. De igual modo, agradeço a outros profissionais, amigos e orientandos que muito auxiliaram, direta e/ou indiretamente, nesse processo de organização da obra. Também por isso, esta obra se constitui como produção coletiva e colaborativa. Assim, tornou-se possível um dicionário capaz de contribuir significativamente para as áreas de educação e tecnologias e de educação a distância – o que só foi possível pela dedicada e voluntária participação de tod@s. Muito obrigado!
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.:  A P R E S E N T A Ç Ã O _ G E R A L .:  




Por um dicionário reflexivo e colaborativo:
contribuições para um pensar situado 
e perceptivelmente universal 
nas questões investigativas.




Daniel Mill








Só mais recentemente, há pouco mais de duas décadas, o campo de educação e tecnologias (que também abarca as discussões sobre educação a distância), como área do conhecimento, tem recebido atenção significativa em estudos científicos, debate político e experiências de ensino-aprendizagem. Há registros antigos, sim, até mesmo seculares, mas nunca antes dos anos finais do século XX a relação entre educação e tecnologias esteve tão latente. Pode-se dizer que são duas searas (educação-tecnologia e educação a distância) ainda embrionárias e que, talvez por isso, ainda careçam de densidade teórica e epistemológica. Sendo embrionárias e lacunares, caracterizam-se como campo fértil para uma profusão terminológica envolvendo um vasto conjunto de conceitos, muitos deles neologismos ou sem a devida unidade semântica. Isso tem dificultado as atividades e as ações básicas de quem pensa e faz educação pela integração de tecnologias mais recentes. A indefinição de alguns elementos da modalidade de educação a distância pode, por exemplo, levar educadores a conceber erroneamente propostas pedagógicas. De igual modo, a dispersão terminológica (por vezes incorreta e incoerente) promove equívocos elementares em pesquisas e políticas públicas voltadas para a educação a distância (EaD) e/ou para a incorporação das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs) no seio educacional.




Especialmente na realização de pesquisas, têm sido despendidas demasiadas energia e dedicação para revisar o entendimento de termos e conceitos da área, esbarrando-se constantemente na carência de estudos sobre o funcionamento e a estrutura semântica e terminológica desses recentes campos do conhecimento. Outra consequência é a repetição das ideias e a superficialidade da reflexão, sem a devida análise crítica da situação, geralmente em consequência da investidura de substancial esforço em definição e caracterização de termos da área. Dessa situação, decorre a elaboração de textos que, embora possam ser primorosos como proposta e estratégia metodológica, muitas vezes pecam em qualidade por falta de equivalência nas noções terminológicas, em relação a trabalhos e discussões de outros núcleos de pesquisa (nacionais ou internacionais). Nesse sentido, a elaboração de pequenos verbetes é fundamental para situarmos a relação entre educação e tecnologias, considerando-se sua função ou interferência na qualidade do ensino-aprendizagem contemporâneo. O argumento é que, ao filtrar a grande profusão terminológica desse campo, o pesquisador terá mais tempo para se dedicar ao rigor metodológico e às análises críticas e, portanto, terá melhores chances para contribuir com avanços nos conhecimentos da área.




Dessa forma, assumimos, como mais uma das contribuições possíveis do grupo Horizonte (grupo de estudos e pesquisas sobre Inovação em Educação, Tecnologias e Linguagens) da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), a elaboração deste Dicionário crítico de educação e tecnologias e de educação a distância. Desejado por dez anos e planejado por cinco, finalmente arrematamos o dicionário, que tem sido um projeto muito especial que só agora toma forma, embora há muito já tivesse evidenciado a sua grande importância. Enfim, eis uma obra temática, que se pretendeu colaborativa e coletiva, efetivamente realizada numa grande rede de autores, especialistas, intelectuais. Trata-se de uma obra resultante de um projeto ousado e trabalhoso, mas gratificante pelo processo e pelos resultados.




Foi, de fato, um processo muito enriquecedor. Sim, para mim, como organizador, foi um interessante desafio, marcado por percalços, continuidades, rupturas, negociações e muita aprendizagem. Também me parece ter sido intrigante aos autores, a julgar pelos vários relatos apresentados, indicando a dificuldade de sistematizar tanto conhecimento em apenas duas ou três páginas (dez mil caracteres era o limite proposto) e argumentando pela riqueza da experiência. Não era como produzir um artigo científico. Elaborar um bom verbete é um trabalho deveras difícil e complexo: pressupõe conhecimento aprofundado do tema em questão para planejar, selecionar e organizar as informações mais adequadas; capacidade de organização, sistematização e articulação das ideias; e grande poder de síntese, para eleger as melhores palavras para representar adequadamente o que se deseja. A maior dificuldade pareceu residir no esforço para sistematizar uma noção que atendesse, ao mesmo tempo e satisfatoriamente, os públicos especializado e iniciante (ou leigo) – um desafio, marcado por uma substancial aprendizagem, sem dúvida.




Este dicionário temático, constituído no anseio de fomentar a organização dos campos de conhecimento de educação e tecnologias e de educação a distância, buscou esclarecer termos e expressões atualmente utilizados, no ensejo de facilitar a compreensão de conceitos básicos e a uniformização das noções, algo necessário para o avanço dessa área. Nasce, não como obra acabada ou com a ousadia de esgotar a temática, mas como um ponto de partida para o debate e o diálogo efetivo, com o propósito de promover e fundamentar reflexões e o intercâmbio de ideias e experiências envolvendo a incorporação de tecnologias emergentes no contexto educacional e, de modo específico e especial, a educação a distância. Em seu âmago, visa fomentar a reflexão situada, mas universalmente engajada, nas questões investigativas.




Como em outras obras de natureza similar, as origens da ideia de conceber este dicionário estão em uma bela e ousada curiosidade pela reflexão, pela interrogação, pela decodificação e pela desmistificação dos sentidos, para atender também às vontades e às necessidades alheias. Portanto, as suas origens estão no desenvolvimento dos significados e dos sentidos mais recorrentes sobre educação e tecnologias e sobre educação a distância, como campos do conhecimento, considerando-se as transformações da sociedade contemporânea, intensamente permeada pelas tecnologias de informação e comunicação (TICs), especialmente as digitais.




Nas últimas décadas, experienciamos muitas mudanças em razão do redimensionamento espaçotemporal promovido pelas tecnologias digitais: mutações culturais, sociais, comunicacionais, tecnológicas, educacionais etc. Vivemos uma época em que as experiências humanas foram intensamente transformadas (e provavelmente permanecerão em contínua mutação) quando comparadas com outros momentos (recentes) da história. Também as experiências formativas e as relações com o saber e o conhecimento científico sofreram mutações: as noções de construção, produção, distribuição do conhecimento e acesso a ele foram ressignificadas nos últimos anos. Nesse sentido, instala-se a importância deste dicionário, que agrupa novos termos com significados antigos e termos tradicionais com novos sentidos. Entendendo-se a educação, a escola e a universidade como agências privilegiadas de formação humana desta nossa civilização, parece necessária a uniformização semântica de termos decorrentes das mudanças no processo de ensino-aprendizagem.




Então, disponibilizamos aqui um conjunto de verbetes, definindo e desenvolvendo a concepção de termos-chave da área, a fim de oferecer aos interessados no assunto o resultado de uma compilação dos principais elementos conceituais para discussões e práticas educacionais mais afinadas com a sociedade atual. Houve um esforço para que, ao lançar luz sobre elementos da relação da tecnologia com os processos de inovação pedagógica, o conjunto da obra não deixasse às sombras aspectos importantes do fenômeno resultante da dinâmica de incorporação das tecnologias derradeiras no seio educacional. Ou seja, não se trata de um dicionário ou glossário de termos “da moda” dos últimos minutos. Queremos acreditar que esta é uma obra bem mais profunda.




Nessa perspectiva (até onde isso parece possível), buscou-se lançar luz sobre todo o fenômeno, conjugando o novo e o importante, tornando acessível o conhecimento a especialistas e iniciantes. Assim, os verbetes constituem textos simples, sintéticos e com alguma preocupação didática no tratamento do conteúdo, cuja finalidade principal é oferecer uma obra capaz de dimensionar as grandes transformações no ensino-aprendizagem, particularmente aquelas fomentadas pelo advento das TDICs. Seja no âmbito da educação presencial, seja no âmbito da educação a distância, os textos oferecem informações sobre os termos em questão, dando atenção àqueles aspectos de caráter mais geral e, também, destacando suas particularidades e peculiaridades conceituais.




De forma clara e concisa, cada verbete permite compreender os elementos capazes de subsidiar o leitor com noções apropriadas para qualificar as suas reflexões e/ou as suas investigações. No conjunto, esta publicação procura tratar de aspectos semânticos, contextuais (históricos, geográficos, socioeconômicos etc.) e descritivos, a fim de permitir uma análise do contexto socioeconômico, científico ou cultural do assunto abordado e possibilitar mais compreensão das peculiaridades da relação entre educação e tecnologias e da educação a distância, em sua dinâmica social. Portanto, a necessidade de serem textos simples, sintéticos e com um objetivo bem definido não significa que os verbetes sejam despossuídos de importância e fundamentos para embasar pesquisas, reflexões e práticas envolvendo educação e tecnologias e educação a distância. Nesse sentido, esta obra teve o propósito de capturar e reunir alguns dos inúmeros elementos e aspectos que vêm configurando o contexto educacional nos últimos anos.




Desse modo, numa clara valorização da área, sendo um dicionário temático, esta obra organiza vocabulários específicos, com a respectiva significação, sobre a relação entre educação e tecnologias. Como dicionário, a obra é um instrumento para auxílio em estudos e reflexões sobre a área supracitada, buscando contribuir para a uniformização do diálogo e a manutenção da unidade semântica nos discursos, seja concordando com os argumentos aqui apresentados, seja discordando deles. É esta a pretensão deste dicionário: ser uma ferramenta essencial de fomento ao conhecimento, reconhecendo o caráter dinâmico das produções de determinada área e a constante evolução das palavras empregadas para o registro, o desenvolvimento e a disseminação do conhecimento. Apresentamos a todos, portanto, uma obra ousada e necessária, embora fundada na certeza de ainda ser uma produção lacunar em muitos aspectos.




Temos orgulho em apresentar o primeiro dicionário da área. Em campos do conhecimento distintos, dicionários da mesma natureza têm sido produzidos e socializados como base para pesquisas científicas e para reflexões sobre termos relacionados. A relevância deste dicionário, em particular, está em somar aos dicionários já produzidos um conjunto de terminologias e definições com um foco ainda não explorado por outros pesquisadores. Ao que tudo indica, ainda não existem dicionários técnico-científicos especificamente sobre educação a distância, nem sobre educação e tecnologias. Assim, a proposta do Dicionário crítico de educação e tecnologias e de educação a distância é inédita na temática tratada. Também é um trabalho diferenciado do ponto de vista da forma de organização e desenvolvimento da obra: não foi tarefa simples a articulação do esforço de 189 pesquisadores, constituindo uma produção em rede, coletiva e colaborativa, resultando nesta obra com quase duas centenas de verbetes aprovados.




Vale destacar, ainda e por fim, que a produção desta obra é decorrente de algumas pesquisas que temos desenvolvido sobre as temáticas centrais (EaD e educação + tecnologia). O grupo Horizonte, com outros grupos e/ou pesquisadores colaboradores, tem concentrado esforços para minerar e explorar termos recorrentes na literatura da área. Parte dessa relação de termos foi desenvolvida nos verbetes deste dicionário.




Queremos crer que este seja um resultado bastante significativo, rico e efetivamente útil àqueles que se interessam pela produção de conhecimentos da área. Singelo ou não, o interesse do grupo Horizonte – e também meu, tanto como organizador quanto como pesquisador preocupado com a melhoria educacional por meio das tecnologias emergentes – é fomentar uma reflexão, numa perspectiva crítica e eminentemente acadêmica, e contribuir para essa reflexão. O leitor perceberá que, no que se refere à forma, ao conteúdo, à estrutura e à fundamentação, há textos primorosos nesta obra. Assim, espera-se que este dicionário alcance um público mais amplo, dentre professores, estudantes e/ou meros curiosos, inquietos e interessados em desvelar a problemática da relação entre educação e tecnologias, seja na educação presencial, seja na educação a distância. Espera-se, por fim, que o leitor possa fruir deste fruto do esforço de uma rede de profissionais especializados e intelectuais. Que este dicionário venha a se constituir em bibliografia de referência para pesquisadores, gestores, educadores e demais interessados no tema.





.: A P R E S E N T A Ç Ã O _ T É C N I C A .:





A composição deste dicionário partiu de um mapeamento das questões abordadas na literatura especializada, em eventos científicos da área e em práticas pedagógicas envolvendo a relação entre educação e tecnologias. A sistematização do conhecimento acumulado levou a um verdadeiro conjunto de saberes, no contexto da educação em sua relação com a cultura digital. Assim, os verbetes deste dicionário são termos e expressões recorrentes, identificados por meio de revisão de literatura e validados por pares. Na proposta original, seriam desenvolvidos aproximadamente 80 termos (minerados pelo grupo Horizonte-UFSCar), mas, no diálogo com outros especialistas e autores da obra, foi se mostrando necessária a inclusão de novos verbetes. Ao final, chegou-se a mais de 250 termos distintos, dos quais foram desenvolvidos e aprovados 180 verbetes. Na relação de temas tratados neste Dicionário crítico de educação e tecnologias e de educação a distância, há termos de interesse da educação em geral e, também, assuntos tangentes a várias áreas afins. Essa pluralidade temática e de bases que fundamentam a relação entre educação e tecnologias indica uma das riquezas da obra como produção transdisciplinar.




Por isso, para o desenvolvimento dos verbetes, foram convidados pesquisadores nacionais e internacionais, de diversas áreas e de reconhecida competência, todos envolvidos, direta ou indiretamente, com a incorporação de tecnologias (digitais ou não) no seio educacional. Ademais, tomou-se o cuidado para que cada verbete tivesse, entre os autores, ao menos um profissional pesquisador com formação no nível de doutorado. Assim, acredita-se que os verbetes estejam cuidadosamente desenvolvidos e fundamentados. Ao todo, são 189 autores, cada um envolvido em um ou mais verbetes.




Como era de esperar numa proposta de elaboração coletiva e colaborativa como esta, os textos foram desenvolvidos com estilos peculiares aos autores. Dessa forma, trata-se de uma produção coletiva e especializada, resultado da articulação de múltiplos núcleos de pesquisa, brasileiros e estrangeiros, envolvidos com educação a distância e/ou a incorporação de tecnologias emergentes no contexto educacional. Assim, a obra apresenta verbetes relacionados ao campo de estudos e pesquisas sobre educação a distância e sobre educação e tecnologias, desenvolvidos por diversos pesquisadores especialistas da área. Ou seja, organiza e sistematiza conteúdos e concepções de práticas em EaD e na integração de tecnologias na educação, considerando-se as transformações político-econômicas e socioculturais que as orientam e que nelas são constituídas, para além de compromissos ideológicos específicos. Os textos abrangem diferentes correntes interpretativas, cujas contribuições ampliam a leitura sobre a temática. Vale destacar que esta obra não visa à exaustão, mas à representatividade de tradicionais e novos elementos para a discussão em torno de algumas questões que sustentam ou atravessam o debate nacional e internacional sobre a relação entre educação e tecnologias, de modo geral, e sobre a educação a distância, em particular.




			Objetivos




O propósito maior deste dicionário é ser um contributo para o despertar e o aprofundar do interesse, crítico e reflexivo, pelo desvelamento do processo educacional e pela melhoria da qualidade do ensino-aprendizagem, seja na educação a distância, seja na educação presencial.




Especificamente, esta produção busca:








	1.organizar e sistematizar didaticamente conteúdos e concepções acerca da educação a distância e/ou de educação e tecnologias;




	2.auxiliar em estudos e reflexões sobre o tema, visando contribuir para a uniformização do diálogo e a manutenção da unidade semântica nos discursos;




	3.fornecer ao leitor subsídios básicos e abrangentes para o seu entendimento sobre o assunto, organizando vocabulários específicos, com a respectiva significação, sobre a relação entre educação e tecnologias; e




	4.contribuir para estudos e pesquisas nos campos de educação a distância e/ou educação e tecnologias, bem como com a formação de estudiosos, gestores, educadores e demais interessados e militantes da área.




			Público-alvo




Este dicionário é destinado a estudantes de graduação e pós-graduação, pesquisadores, educadores, gestores, representantes do poder público e curiosos que se interessem pelas principais nuanças da relação entre a educação e as tecnologias, de modo geral, e, particularmente, no âmbito da educação a distância. Entendemos que este dicionário atenderá todos aqueles que pensam e fazem educação (presencial ou a distância), com preocupações com a qualidade, pelo uso de tecnologias, antigas ou emergentes.




			Estrutura dos verbetes




Foi recomendada aos autores de cada verbete uma estrutura, a ser seguida como orientação no desenvolvimento do texto. Assim, sempre que possível, os textos foram elaborados com as seguintes partes: definição direta e/ou apresentação do tema; raízes etimológicas, histórico e evolução do termo; correntes e/ou fundamentação teórica do assunto; nomes correlatos ou indicação de verbetes complementares (item “Ver também”); e indicações bibliográficas (referidas no texto e leituras recomendadas).




			Responsabilidade pelo conteúdo dos verbetes




Por fim, vale ressaltar que, por ser uma obra coletiva e colaborativa, o conteúdo dos verbetes é de inteira responsabilidade do(s) respectivo(s) autor(es). Dessa forma, o organizador ou os autores de um verbete não necessariamente concordam com todos os argumentos e/ou afirmações declarados no conteúdo dos textos desta coletânea.
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acessibilidade na educação a distância  [índice]




Cícera A. Lima Malheiro e Klaus Schlünzen Junior




1. A acessibilidade na educação a distância engloba a equiparação de sujeitos envolvidos (docentes e estudantes) no processo comunicacional e educacional, de forma que seja assegurado a eles realizar com autonomia a comunicação e as atividades organizadas pedagogicamente seguindo os princípios do desenho universal e que estão disponíveis no ambiente virtual de aprendizagem, sendo este compatível com o uso de tecnologia assistiva e permitindo maior acesso aos conteúdos dos materiais didáticos, com recursos de acessibilidade (close caption, janela Libras, audiodescrição, web acessível etc.).




Na EaD, as dificuldades encontradas pela pessoa com deficiência são provocadas por barreiras ocasionadas pela inadequação no processo educacional (design instrucional, materiais didáticos digitais e ambientes virtuais de aprendizagem) que impedem a plena e efetiva participação, em igualdade de oportunidades, com as demais pessoas. Podemos dizer que uma pessoa com deficiência teve “acesso” a um curso superior, mas isso não quer dizer que as condições para que ela o realize com equiparação de oportunidades tenha sido assegurada, ou seja, não significa que o curso é acessível.




2. Algumas legislações e documentos formais tratam da acessibilidade. O art. 8º, capítulo III, do decreto n. 5.296/2004 (Brasil 2004) estabelece que a acessibilidade se refere à condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. Assim, os sistemas de gerenciamento de cursos e atividades (ambientes virtuais de aprendizagem) nos quais ocorre a comunicação entre estudantes e docentes e nos quais são disponibilizados os recursos materiais, conteúdo e atividades correspondem a espaços em que deve ser assegurada a acessibilidade.




Pelo art. 9º do decreto n. 6.949/2009 (Brasil 2009b), a acessibilidade corresponde à possibilidade de a pessoa com deficiência viver de forma independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, com acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Entre seus dispositivos, o item g trata sobre “sistemas e tecnologias da informação e comunicação, inclusive a internet”.




Conforme o art. 3º, capítulo I, da lei n. 13.146/2015 (Brasil 2015), a acessibilidade é definida como a possibilidade e a condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privado, de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. Novamente os espaços e os meios de informação e comunicação são englobados.




De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 9.050/2004 (Brasil 2004), a acessibilidade refere-se à possibilidade e à condição de alcance, percepção e entendimento para a utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos. O termo acessível, que implica tanto acessibilidade física como de comunicação na referida norma, corresponde a espaço, à edificação, a mobiliário, a equipamento urbano ou a elemento que possa ser alcançado, acionado, utilizado e vivenciado por qualquer pessoa, até mesmo por aquelas com mobilidade reduzida.




3. O World Wide Web Consortium (W3C 2016) define a acessibilidade na internet como a possibilidade e a condição de alcance, percepção, entendimento e interação para a utilização, a participação e a contribuição, em igualdade de oportunidades, com segurança e autonomia, em sítios e serviços disponíveis na web, por qualquer indivíduo, independentemente de sua capacidade motora, visual, auditiva, intelectual, cultural ou social, a qualquer momento, em qualquer local e em qualquer ambiente físico ou computacional e de qualquer dispositivo de acesso. Assim, levando-se em consideração que os ambientes virtuais de aprendizagem (utilizados para a gestão de cursos e a disponibilização de atividades pedagógicas na EaD) são sistemas e espaços que viabilizam o acesso à informação e à comunicação e que se utilizam da linguagem da internet para mediar esses processos interativos e comunicativos, é importante que se garantam todas as condições definidas pelo W3C na EaD.




4. O desenho universal é um conceito empregado em produtos e ambientes que podem ser utilizados com segurança e autonomia por todos, independentemente de suas capacidades físicas, cognitivas e sensoriais. Esse conceito tem como base sete princípios que são mundialmente adotados para qualquer projeto de acessibilidade plena (Carletto e Cambiaghi s.d.): i) Igualitário: uso equiparável: espaços, objetos e produtos que podem ser utilizados por pessoas com diferentes capacidades, tornando os ambientes iguais para todos; ii) Adaptável: uso flexível: design de produtos ou espaços que atendem pessoas com diferentes habilidades e diversas preferências, adaptáveis para qualquer uso; iii) Óbvio: uso simples e intuitivo: de fácil entendimento para que uma pessoa possa compreender, independentemente de sua experiência, conhecimento, habilidades de linguagem, ou nível de concentração; iv) Conhecido: informação de fácil percepção: quando a informação necessária é transmitida de forma que atenda às necessidades do receptador, seja ele uma pessoa estrangeira, com dificuldade de visão ou audição; v) Seguro: tolerante ao erro: previsto para minimizar os riscos e as possíveis consequências de ações acidentais ou não intencionais; vi) Sem esforço: baixo esforço físico: para ser usado eficientemente, com conforto e com o mínimo de fadiga; e vii) Abrangente: dimensão e espaço para aproximação e uso: estabelece dimensões e espaços apropriados para o acesso, o alcance, a manipulação e o uso, independentemente do tamanho do corpo, da postura ou mobilidade do usuário.




5. Três recursos que auxiliam na acessibilidade em materiais audiovisuais, especialmente na educação a distância, são: audiodescrição, closed caption, janela com intérprete de Libras. Motta e Romeu Filho (2010) definem a audiodescrição como um recurso de acessibilidade que amplia o entendimento das pessoas com deficiência visual em eventos culturais ou pedagógicos gravados ou ao vivo. A audiodescrição é desenvolvida por meio de uma atividade de mediação linguística, uma modalidade de tradução intersemiótica, que transforma o visual em verbal. Por seu turno, o closed caption é um recurso de legenda oculta que reproduz na tela do vídeo as falas de apresentadores, personagens, desenhos animados, entre outros (Brasil 2009a). Além disso, esse recurso fornece informação escrita sobre o ambiente da cena ao descrever indicações de sons, como portas se abrindo, aplausos, trovões e até trilhas sonoras. A janela com intérprete em Libras é definida como um espaço delimitado no vídeo onde as informações são interpretadas na Língua Brasileira de Sinais (ibid.). Esses três recursos, entre outros, auxiliam o ensino-aprendizagem tanto na educação a distância quanto na educação presencial.
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1. Alfabetização significa ato de ensinar a leitura e a escrita para crianças, jovens e adultos que ainda não aprenderam a ler nem a escrever, buscando facilitar a participação dessas pessoas em práticas sociais tipicamente grafocêntricas. Para Abud (1987), a alfabetização pode ser compreendida em sentido amplo e restrito. No sentido amplo, o processo de alfabetização conduz o aluno para a leitura das produções textuais, permite a interação na sociedade com crítica e a participação ativa. Já no sentido restrito, pratica a codificação das letras (escrita) e decodificação das letras (leitura). Apropria-se da tecnologia da (de)codificação, leitura e escrita de forma mecânica, sem reagir, ao realizar leitura dos diversos gêneros discursivos e de outras manifestações verbais. O uso da palavra alfabetização inicia-se a partir das primeiras décadas do século XX (Mortatti 2004).




2. No contexto educacional, existem dois conjuntos de métodos de alfabetização: métodos de marcha sintética e métodos de marcha analítica (Braslavsky 1971). Os métodos sintéticos buscam o processo de síntese que caminha para o estudo das letras e das sílabas, com o objetivo de formar as palavras. Priorizam o ensino da tecnologia da leitura e da escrita – decodificação e codificação. As frases e os textos menores são ensinados no último momento do ensino. A soletração, a silabação e os processos fonéticos pertencem ao grupo dos métodos sintéticos, os quais não priorizam a compreensão e a interpretação da mensagem presente nos textos lidos, isto é, não têm o texto e sua mensagem como ponto de partida. Por sua vez, os métodos analíticos ou globais partem do todo para atingir as partes menores. Para o início da alfabetização, recorre-se ao trabalho da leitura e da escrita com o uso de texto, frase ou palavra contextualizada, para depois estudar as letras e as sílabas.




Há, ainda, os métodos mistos, que englobam exercícios de análise e síntese simultâneos. Estudos sobre as características do processo de alfabetização revelam a presença dos fenômenos linguísticos. Para Cagliari (2010, p. 36) “a linguística é o estudo científico da linguagem”, que se divide em fonética, fonologia, morfologia, semântica, sintaxe, estilística, análise do discurso, pragmática, sociolinguística, psicolinguística e outras divisões. A linguística compromete-se com o conhecimento sobre a linguagem e oferece ferramentas teóricas para a identificação dos “erros” da fala e da escrita, em relação ao português padrão (no caso de ser esta a língua em questão). Os trabalhos de Abaurre (1994) elucidam a importância do componente fonológico da língua para o campo do ensino da leitura e da escrita. O estudo da autora “inclui uma diferenciação conceitual entre os planos fonético e fonológico, e entre as várias unidades e domínios fonologicamente significativos” (Abaurre 1994, p. 94). Dessa forma, o professor alfabetizador consegue entender a estrutura e a linguagem da criança, do jovem e adulto.




3. Nessa relação entre oralidade, leitura e escrita surgiu a discussão sobre as práticas sociais, incentivando o aparecimento de novos estudos e novas exigências, como as reflexões sobre as sociedades grafocêntricas tradicionais e digitais (Mill e Jorge 2013). Nesse contexto, provocada pela necessidade de se valorizarem as perspectivas sociais da escrita, surge a palavra letramento, a partir das últimas décadas do século XX, diferenciando-se da palavra alfabetização (Soares 2004). Essa discussão ganha força com o intenso desenvolvimento das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs).




Letramento é um termo usado, conforme as fundamentações epistemológicas de especialistas, na área da educação e da linguística. Soares (2004, p. 47), por exemplo, define letramento como “estado ou condição de quem não apenas sabe ler e escrever, mas cultiva e exerce as práticas sociais que usam a escrita”. Para a autora, existem vários níveis de letramento. Afirma, ainda, que a apropriação do processo de leitura e escrita depende de duas ações diferentes, mas subordinadas: “alfabetizar letrando”. Nesse sentido, a criança, o jovem e o adulto aprendem a tecnologia da leitura e da escrita – a decodificação e a codificação das letras –, exercem práticas de leitura e escrita em seu cotidiano social e interagem com as características da leitura e da escrita veiculadas socialmente.




Kleiman (2003) assegura que o letramento vai além do “mundo da escrita”, ensinado pelas instituições escolares, comprometidas mais com o ensino formal da leitura e da escrita. O letramento engloba as práticas sociais e, consequentemente, as interações entre os indivíduos. A autora, em suas pesquisas, explicita dois modelos de letramento: o autônomo e o ideológico. No modelo autônomo, o texto escrito não depende do contexto de sua produção, para que ocorra o ato de interpretar, nem das características da oralidade; apenas de seu funcionamento lógico. No modelo ideológico, as práticas de letramento ligam-se às estruturas culturais e às relações de poder, influenciadas pela sociedade. As práticas de letramento mudam, conforme o contexto, pois a interação social, para esse modelo, apresenta-se como um aspecto relevante. A leitura e a interpretação dependem das interações com as peculiaridades do texto e do contexto. Para Monteiro (2010), o nível de letramento transforma-se de acordo com o contexto social, político, econômico, cultural, familiar e educacional, em que as práticas de letramento foram construídas e vivenciadas.




4. Finalmente, afirma-se que o verbete alfabetização – nessa relação entre oralidade, leitura e escrita – articula-se com a questão do letramento. As especificidades e as relações dos dois termos, alfabetização e letramento, de certo modo, desencadeiam o uso dos respectivos verbetes, mas com conotações inerentes a contextos digitais. Por isso, a discussão sobre a alfabetização e o letramento é essencial para compreensão da participação nas sociedades grafocêntricas digitais, as quais pois marcam a transição de uma sociedade ágrafa para sociedades grafocêntricas (Mill e Jorge 2013).
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1. O termo ambiente virtual de aprendizagem, ou AVA, surge na virada de século XX para o século XXI, quando os sistemas então conhecidos como sistemas de gerenciamento de aprendizagem (learning management systems – LMS), que possibilitavam o gerenciamento de cursos on-line, perderam espaço, dada sua centralidade em conteúdo e também em virtude dos avanços tecnológicos. Os AVAs trouxeram uma perspectiva pedagógica na qual a interação e a mediação entre os sujeitos do processo de ensino-aprendizagem são realizadas por uma série de recursos de comunicação e interação, via internet. Neles, por meio das tecnologias e do planejamento educacional, são possíveis a gestão educacional, a viabilização de processos de ensino-aprendizagem e a disponibilização de conteúdos para a formação on-line.




Na literatura relacionada aos ambientes virtuais de aprendizagem, é comum encontrar diferentes terminologias, muitas vezes utilizadas como sinônimos de AVA, tais como course management system (CMS), sistema de gerenciamento de aprendizagem (SGA) ou learning management systems (LMS), virtual learning environment (VLE) e ambiente digital de aprendizagem (ADA). Todavia, ambiente virtual de aprendizagem é a terminologia mais recorrente. Esses ambientes são criados a partir das tecnologias digitais e utilizam-se da internet como meio de difusão e comunicação, oferecendo recursos de interação e comunicação (o termo recurso aqui reforça o objetivo desse artefato, em detrimento de uma perspectiva ferramental) para que os participantes do processo educativo possam se comunicar, trocar experiências, fomentar conhecimentos, construir a aprendizagem com esforços colaborativos/cooperativos (Sassi; Maciel e Pereira 2015). À medida que se estabelecem interação, mediação e interatividade entre os sujeitos da formação (professores, tutores, alunos e gestores), o AVA propicia o desenvolvimento dos participantes.




2. Conforme Pereira et al. (2007), os recursos tecnológicos utilizados nos AVAs podem ser divididos em quatro eixos: 1) informação e documentação: informações sobre o curso, conteúdos e materiais didáticos, upload e download de arquivos e suporte ao uso do ambiente; 2) comunicação: trocas síncronas e assíncronas de mensagens; 3) gerenciamento pedagógico e administrativo: acesso às avaliações e aos relatórios de desempenho dos alunos, além de consultas à secretaria virtual do curso; e 4) produção: desenvolvimento de atividades e tarefas dentro do ambiente. Um AVA não precisa apresentar todos esses quatro eixos, podendo ser composto por todos ou alguns desses recursos. A qualidade dos recursos e sua aplicabilidade ao domínio do conhecimento da formação e aos objetivos almejados são fatores determinantes para a escolha e a composição dos eixos de um AVA.




3. Os AVAs são ambientes que trazem consigo a possibilidade de formação de comunidades, em prol da aprendizagem. Nelas, professores, tutores, alunos e gestores podem trocar informações e conhecimentos em temas específicos. Nos AVAs, dá-se a interação entre pessoas e o acesso a conteúdos e recursos estáticos ou interativos, tendo como prerrogativa que a educação não se faz sem ação e interação entre as pessoas. Para tal, utilizam-se materiais no formato web, que permitem a confecção de diversas atividades, entre as quais se identificam chat, fóruns, wiki, simuladores, objetos de aprendizagem, atividades de envio de texto, questionários on-line, laboratórios de avaliação, webquest, glossários etc. Ademais, um AVA permite a integração de diferentes mídias, de diversos elementos de linguagem (som, imagem estática, vídeo e escrita), como um vídeo digital, uma apresentação multimídia, ou, ainda, um texto escrito com inserção de animações. Há, ainda, a hipermídia como forma de organização das informações.




No entanto, ainda que reflitam concepções pedagógico-andragógicas distintas e uma extensa lista de funcionalidades, os ambientes virtuais requerem um trabalho de design instrucional para articular planejamento dos cursos, seus conteúdos, atividades e ferramentas, segundo objetivos de aprendizagem. O planejamento dos artefatos de um curso ou disciplina permite potencializar a dimensão crítica e ativa dos sujeitos pelo uso dos recursos de um AVA e das atividades de aprendizagem projetadas para apoiar os estudos nesses ambientes. No entanto, há que considerar, nessa elaboração das atividades, formas de mobilizar conhecimentos e habilidades diferentes do aluno, de modo que este seja convidado a uma real reflexão – e não apenas a uma relação instrumental com o conhecimento (Pereira; Silva e Maciel 2013). É preciso, nesse sentido, deslocar um pouco o foco de quais atividades podem ser usadas, para como e por que esta ou aquela deve ser usada.




4. Segundo Anjos (2013, p. 53), “um AVA consiste em uma ou mais soluções de comunicação, gestão e aprendizado eletrônico, que possibilitam o desenvolvimento, integração e a utilização de conteúdos, mídias e estratégias de ensino-aprendizagem, a partir de experiências que possuem ou não referência com o mundo real e são virtualmente criadas ou adaptadas para propósitos educacionais”. A título de exemplos, alguns AVAs conhecidos são: eCollege (Pearson), ATutor, Claroline, e-ProInfo, Moodle, TelEduc, AdaptWeb etc. Alguns desses ambientes são softwares livres e gratuitos, bidimensionais, com atividades similares entre si, além de serem espaços organizados e possuírem recursos que proporcionam a aprendizagem mediante os elementos de informação, comunicação, interação, interatividade e mediação, entre os sujeitos participantes. Conforme Abutakka (2015), do ponto de vista técnico, tais sistemas requerem uma série de requisitos, tais como usabilidade, segurança e interoperabilidade; do ponto de vista pedagógico, uma série de elementos devem ser almejados.




Essa geração de sistemas de aprendizado eletrônico se distingue por uma arquitetura de software aberta, que facilita a acoplagem de ferramentas produzidas por diversos desenvolvedores/fornecedores e configuradas de diferentes maneiras. Representam um passo importante em direção a modelos de aprendizado virtual mais colaborativos e imersivos em que os alunos acessam, produzem, editam e publicam conteúdos digitais, com forte uso de recursos de comunicação e interação.




5. Dados os avanços e as possibilidades da realidade virtual, atualmente, esses ambientes podem ser bidimensionais ou tridimensionais. Ademais, eles têm sido utilizados em dispositivos móveis e muitos deles têm integração com sistemas de gestão acadêmica, permitindo que as turmas matriculadas em instituições sejam automaticamente migradas para eles. Os AVAs que, em sua origem, eram utilizados quase que exclusivamente em práticas de educação a distância (EaD), ultimamente têm também sido empregados de diversas formas em cursos presenciais do ensino superior, médio ou fundamental.
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1. A aprendizagem colaborativa on-line designa a modalidade de aprendizagem que ocorre por meio da interação entre membros de um grupo on-line; e, também, com o professor, tendo por objetivo aprender um tópico específico em qualquer área do conhecimento. Para Harasim et al. (1995), a aprendizagem colaborativa on-line é um conceito que abarca uma ampla variedade de estratégias educacionais, orientadas a facilitar um esforço intelectual conjunto dos estudantes e do professor. Na aprendizagem colaborativa on-line, os estudantes, organizados em pequenos grupos, geralmente de dois a cinco membros, são incentivados a trabalhar juntos para construir conhecimento. Por isso, no processo de aprendizagem colaborativa on-line, o estudante deve ser ativo e engajado, embora isso não seja suficiente. O professor tem um papel central, não somente como um parceiro a mais, mas também como o elo para comunidades de aprendizagem on-line e para o estado da arte na área de conhecimento da disciplina que leciona. A ideia central é que os estudantes realizem um processo de aprendizagem a partir de interações e colaborações significativas, guiados por um docente, que é um especialista (expert) no conteúdo e em facilitar o trabalho de grupos on-line. Esse modelo de aprendizagem é considerado melhor do que um seminário presencial porque cada estudante tem o tempo necessário para refletir nas contribuições dos demais e participar de uma maneira mais fundamentada na discussão. Enquanto a ênfase é na construção colaborativa do conhecimento, a aprendizagem individual também ocorre nos membros do grupo, de modo particular.




A aprendizagem colaborativa enfatiza o trabalho de grupo e a execução de tarefas comuns, promovendo participação e interação on-line. O conhecimento é construído por meio de um diálogo ativo que permite compartilhar ideias e informação. Existem sete dimensões da aprendizagem colaborativa que devem ser consideradas na elaboração de um curso on-line (Teles 2015): 1) o papel do docente no design e no gerenciamento da colaboração on-line; 2) escolha do tópico, definição e duração da tarefa; 3) modelos pedagógicos de colaboração on-line; 4) tamanho dos grupos de trabalho; 5) consenso e coesão do grupo; 6) avaliação; 7) funcionalidades do groupware ou ambiente virtual de aprendizagem (AVA).




2. Do ponto de vista etimológico, de acordo com o dicionário Houaiss (2012), colaboração é o ato ou efeito de colaborar, trabalho feito em comum com uma ou mais pessoas; cooperação, ajuda, auxílio, trabalho, ideia, doação, que contribui para a realização de algo ou para ajudar alguém. A palavra colaborar vem do latim colaborare, que significa trabalhar junto. É formada por co, que vem de com e significa junto, e laborare, que significa trabalhar. Portanto, colaboração é trabalhar com ou trabalhar junto.




3. O conceito de aprendizagem colaborativa on-line foi criado nos anos 1980, a partir da contribuição teórica de Vigotski (1984) sobre o papel da colaboração no processo de aprendizagem. Com a invenção dos computadores e da internet foi, então, possível implementar grupos de trabalho colaborativo on-line. Nas últimas três décadas, a prática da colaboração on-line expandiu-se bastante e hoje é utilizada em vários países tanto na educação básica – ensinos fundamental e médio – como no ensino superior. Assim, a história da aprendizagem colaborativa está diretamente relacionada com a evolução das tecnologias de informação e comunicação (TICs) e, de certa forma, com a educação a distância. No Canadá, por exemplo, existem vários programas no ensino fundamental que utilizam a aprendizagem colaborativa pela modalidade de educação a distância (EaD). Os pais do estudante também têm acesso ao ambiente virtual de aprendizagem (AVA) para que acompanhem e deem suporte aos filhos que estudam on-line.




4. Cabe notar aqui que muitos pesquisadores fazem uma distinção entre os conceitos de aprendizagem colaborativa e aprendizagem cooperativa, enquanto para outros esses conceitos são equivalentes. Em geral, aprendizagem cooperativa é mais utilizada no ensino fundamental, quando o professor tem um papel mais preponderante; enquanto no ensino superior a terminologia mais utilizada é aprendizagem colaborativa. Na aprendizagem colaborativa, a importância do grupo e da coletividade é mais valorizada. Segundo Kenski (2003), no trabalho cooperativo, a tarefa de aprendizagem é dividida em partes e cada membro do grupo executa um componente separadamente, para integrá-lo no final do trabalho àqueles executados pelos demais membros do grupo. Não há, portanto, uma negociação no grupo; e as tarefas são realizadas por estudantes que contribuem com seus resultados individuais e apresentam suas contribuições para o trabalho final do grupo. Já na aprendizagem colaborativa os participantes não se isolam para realizar as atividades individualmente e permanecem conectados na realização de uma tarefa compartilhada. A aprendizagem colaborativa requer interação constante entre participantes e a busca de consenso nas decisões do grupo. Assim, a aprendizagem cooperativa, como a aprendizagem em díades e em pequenos grupos, pode ser pensada como variedade da aprendizagem colaborativa.




5. O papel da colaboração no processo de aprendizagem presencial passou a ser mais amplamente discutido a partir dos trabalhos de Vigotski (1984), que enfatizou a mediação social no processo de aprendizagem. Nesse processo de mediação, a interação entre alunos e também com o professor passa a ter um papel significativo, particularmente a partir do conceito de zona de desenvolvimento próximo (Chaiklin 2011 e Vigotski 1984). Na teoria sócio-histórica de Vigotski, a mediação é o processo que facilita a passagem do nível de desenvolvimento real da criança – a capacidade de realizar as tarefas por si mesma – ao nível de desenvolvimento potencial – capacidade de realizar as tarefas a partir da colaboração e da ajuda de outras crianças ou com a ajuda do professor.




A aplicação mesma do conceito de aprendizagem colaborativa na sala de aula só teve início de uma maneira mais ampla a partir dos anos 1960, quando professores começaram a criar atividades de grupo na sala de aula presencial. Nesse novo modelo pedagógico, o professor deixa de ser o centro de atenção na sala de aula, e também não é somente um transmissor de informações, para passar a ser um animador do processo de discussão ativa dos estudantes, organizados em grupos de trabalho para levar a cabo uma tarefa de aprendizagem (Webb 2009).




6. A aprendizagem colaborativa on-line deve contar com uma infraestrutura de computadores e uma rede, que pode ser a internet ou uma rede local. Essa estratégia de aprendizagem pode dar-se em formato síncrono (tempo real), assíncrono (tempo não real) ou em uma combinação de formas síncrona e assíncrona. Estudantes têm acesso a um AVA, que possui funcionalidades que permitem a formação e o monitoramento de grupos de trabalho em uma disciplina ofertada on-line. No AVA, encontra-se o material de estudo e é onde estudantes colaboram entre si e também interagem com o professor. A recente miniaturização do computador e a convergência tecnológica – que deu origem aos tablets e aos smartphones (celulares com computadores e internet) – permitem ao estudante acessar sua disciplina e colaborar com seus colegas de qualquer lugar e momento, e não somente de seu computador de mesa (desktop).




7. Em suma, a aprendizagem colaborativa on-line tem um amplo leque de possibilidades de emprego, como em grupos de estudos on-line, formação de díades ou pequenos grupos para estudar um conceito e fazer uma apresentação à classe, trabalho de forma cooperativa para elaborar um produto final como um videoclipe e outras iniciativas pedagógicas de pequenos grupos de trabalho. Todas estas são variedades de trabalho colaborativo, organizadas pelo professor que pode customizar o curso que leciona em diferentes formatos colaborativos, segundo suas preferências pedagógicas e de acordo com o conteúdo que leciona. Existem também formas não estruturadas de colaboração on-line, quando o professor cria uma área no AVA onde estudantes podem interagir e se ajudar mutuamente em qualquer aspecto da disciplina. Pesquisas indicam que formas estruturadas de colaboração on-line dão melhores resultados, pois estudantes têm orientações detalhadas do docente sobre o que se espera deles no trabalho de grupo (Teles 2009).
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Sara Dias Trindade




1. Aprendizagem em rede é um termo que busca a interligação entre o mundo digital e a educação. De acordo com Steeples e Jones (2002) e Goodyear et al. (2004), é uma aprendizagem que ocorre por meio das conexões proporcionadas pelo uso de tecnologias da informação e da comunicação e que pode ocorrer quando conecta: 1) um aprendente com outro ou outros aprendentes; 2) um aprendente e os seus professores; e 3) uma comunidade de aprendizagem e os seus recursos educativos.




Nessa definição o foco encontra-se na aprendizagem, entendida com um caráter social, por requerer algum nível de interação entre pessoas, mesmo que mediada pela tecnologia (Jones; Ryberg e Laat 2015). De fato, a experiência da aprendizagem em rede orienta-se para a participação e para a imersão em redes em que o conhecimento é partilhado de forma ativa por todos os seus elementos (Dias 2008). Por isso, as ligações, ou conexões, assumem também particular importância por serem elas o meio para a concretização dessa mesma aprendizagem, distinguindo-se, assim, de e-learning, de web-based-learning ou de on-line learning. Uma vez que essas conexões se realizam em meio digital, podem decorrer de forma síncrona ou assíncrona, podem assumir as mais variadas formas multimídia, tais como texto, voz, som ou imagem, e podem ser realizadas entre pessoas que se encontrem geograficamente próximas ou afastadas. Assim, se, por um lado, o foco da aprendizagem em rede se encontra nas conexões, por outro, a colaboração ou a cooperação entre os seus agentes torna-se também ela fundamental para que a aprendizagem, como processo de inovação e de criação, ocorra de fato.




2. Desde que se tornou viável a utilização de computadores na educação, iniciaram-se as tentativas de dotar esse tipo de aprendizagem de uma terminologia que a definisse, surgindo termos como comunicação mediada por computador ou aprendizagem colaborativa ou cooperativa assente em computadores, procurando, assim, demonstrar que um novo paradigma educativo se formava (Steeples e Jones 2002). Recuando aos anos 1970, encontramos os primeiros trabalhos que dedicam a sua atenção à aprendizagem em rede, mas o tema será discutido sobretudo a partir dos anos 1990, com o desenvolvimento da world wide web. Em 1996, Castells declarava que as redes se transformavam já na nova morfologia das sociedades e que a sua difusão iria modificar completamente o funcionamento dessas sociedades (Castells 1996). Desse modo, é perfeitamente possível falar de redes sem utilização de tecnologia. Esse debate, porém, é muito mais alargado e diferente do contexto em que colocamos a aprendizagem em rede, uma vez que esta se encontra associada especificamente à aprendizagem mediada por tecnologia, onde os espaços de mediação ocorrem sem quaisquer barreiras de espaço ou de tempo (Dias 2013), de forma colaborativa, e onde verdadeiramente uma aprendizagem sem distância pode acontecer.




3. Para se abordar a temática da aprendizagem em rede, não se pode deixar de articulá-la com outras ideias, em particular com o conectivismo, no sentido que lhe dá George Siemens (2004), ao defender que o conhecimento é o resultado de um ato coletivo, assente num processo de formação de redes, isto é, procurando contemplar aquilo que podemos aprender com base nas ligações que temos, nas conexões que fazemos, nas “redes” que criamos. A aprendizagem em rede desenvolve-se, precisamente, mediante a capacidade de construir e cruzar essas diferentes redes, por meio das quais o conhecimento vai circular. Dado que não conseguimos reter nos nossos cérebros toda a informação a que as redes nos permitem agora chegar, é precisamente na formação de redes que se encontra a capacidade de alcançar cada vez mais conhecimento.




Dessa forma, torna-se extremamente importante alargar a experiência da aprendizagem não só ao que o indivíduo pode aprender, mas também ao que as pessoas em seu redor sabem. Por esse motivo, o trabalho em rede, conectado, veio modificar completamente a forma pela qual a aprendizagem ocorre. O professor deixa de ser o transmissor do conhecimento e os estudantes passam a ser pesquisadores do conhecimento. A experiência da aprendizagem deixa de se focar no professor para se focar na aprendizagem dos estudantes, que agora vão ter de desenvolver novos tipos de competências, muito mais ativas e construtivistas, nomeadamente no nível da capacidade de processar, filtrar, avaliar e validar a nova informação a que vão acedendo. É nesse sentido que, de fato, vai ocorrer a aprendizagem em rede.




4. Para além de a aprendizagem em rede assentar numa base conectivista, também vai encontrar pontos de contato com as comunidades de aprendizagem, no sentido em que essas comunidades serão os nódulos de uma rede ou conjuntos de pessoas que fazem parte de redes alargadas de prática (Steeples e Jones 2004). Em ambientes educativos digitais, o aprender e o aprender fazendo complementam-se numa prática construtivista de qualidade, onde o estudante pode rentabilizar os conhecimentos do seu próprio cotidiano e assim aprender a aplicá-los na construção de mais e melhor conhecimento. Trabalhando e realizando as aprendizagens em rede, o acesso ao conhecimento é potencializado, podendo ser criadas comunidades de aprendizagem profícuas, em que o foco é colocado nas aprendizagens de qualidade – em que se aliam os interesses que os jovens têm pelo mundo digital e as vantagens que este pode trazer para o meio educativo (e que proporcionam aos docentes estratégias mais eficazes para promover a construção de conhecimentos).




5. Pensando na aprendizagem em rede como um sistema vivo e em constante mutação, fruto das diferentes conexões que se vão formando, integramos também a aprendizagem em rede numa ecologia que promove e suporta a criação das comunidades de aprendizagem. Essa ecologia vai permitir precisamente a formação de comunidades de interesses comuns e a partilha de conhecimento de forma organizada, sempre em constante evolução e resultante da interação entre os seus participantes. Precisamente fruto dessa interação e de uma certa reciprocidade na partilha de informação e na criação de novo conhecimento, a rede de aprendizagem que se forma não se reduz a um repositório de conteúdos. Pelo contrário, ela vai constituir-se num sistema de organização ativa da informação, viva e dinâmica, enquanto produz conhecimento, aplica ou resolve os problemas que forem sendo apresentados pela comunidade (Dias 2008). Por isso mesmo, pode-se considerar que a aprendizagem em rede é também uma ecologia da aprendizagem, que interliga seres humanos, contextos e conteúdos digitais.




6. Aprendizagem em rede é, por isso, um ecossistema, vivo e em constante mutação, resultado das conexões que os seus membros vão realizando, sempre de uma forma colaborativa e onde a transmissão e a fruição de conteúdos multimídia proporcionam aprendizagens cada vez mais completas e mesmo complexas, fruto das redes, das ligações e da conectividade permanente entre os seus membros. Para além desse desaparecimento de barreiras temporais e espaciais, uma vez que a aprendizagem em rede pode decorrer praticamente em qualquer momento e em qualquer lugar, aprender em rede significa também o esbatimento da linha que separa aprendizagem formal de aprendizagem informal, bem como contribui para novas reconfigurações dos próprios espaços de aprendizagem (Dias 2013).
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Cíntia Inês Boll, Wilsa Maria Ramos e Luciane Corte Real




1. Aprendizagem móvel é a aprendizagem que ocorre em qualquer horário e lugar, a partir do uso de dispositivos móveis, possibilitando diversos tipos de interações sociais e com conteúdos da web (internet), de maneira autodirigida, não planejada, formal, informal, espontânea, referenciada ou não por um ambiente físico, podendo ou não ser uma experiência intencional de aprender. Pesquisadores, como Tarouco (2004), Traxler (2007) e Moura (2009), definem a aprendizagem móvel como aquela que, com o apoio de tecnologias e dispositivos móveis, integra-se à portabilidade técnica, convergindo-a com as diferentes mídias e com a flexibilidade e condições dos alunos, localizados física e/ou geograficamente distantes, incluindo as variadas formas de acessibilidade oferecidas.




Segundo O’Malley et al. (2003), pode existir aprendizagem móvel quando o aluno não está em um local fixo, predeterminado para estudo, ou também quando ele sabe usar as oportunidades que as tecnologias móveis oferecem: conhece os códigos que aumentam suas chances de localizar a informação de interesse ou domina o aplicativo móvel mais adequado. O aprendente, qualquer pessoa em processo social ou individual de aprendizagem, conecta-se a partir de dispositivos móveis – como tablets, e-readers, smartphones etc. – equipados com áudio, vídeo, SMS, internet e outros, visando buscar e armazenar informações.




2. A concepção do termo aprendizagem móvel (em inglês, mobile learning ou m-learning) representa uma evolução da aprendizagem eletrônica (e-learning), definida como ensino e aprendizagem apoiada em ferramentas e mídias eletrônicas; fortemente apoiada no uso das tecnologias da web, foi uma modalidade decorrente da educação a distância (EaD) (Crompton 2013). Crompton também compara a aprendizagem móvel e a aprendizagem eletrônica, destacando o salto qualitativo do processo de aprendizagem com a portabilidade dos dispositivos. A aprendizagem móvel é mais personalizada e personalizável; em rede, flexível, conveniente (Benedek 2007); mais lúdica e interativa, com ações mais curtas e diretas, também oferece possibilidades de consumo, criação e cocriação instantâneos. Possui grande potencial para o compartilhamento do conhecimento.




Para Camacho (2011), a aprendizagem móvel é uma extensão evolutiva da aprendizagem eletrônica por possibilitar a ampliação e a qualificação dos espaços e tempos formativos. Para a ciência da educação, a expressão aprendizagem móvel é decorrente do casamento dos termos aprendizagem e mobilidade, que nasceram separados e que se vinculam de forma sinérgica nos tempos de cultura digital, partindo da década de 1950, com a cibernética e o surgimento das primeiras instituições de EaD, da década de 1960, com o fenômeno do crescimento do ciberespaço, e dos anos 1990, com a convergência entre as telecomunicações e a informática e o surgimento do e-learning (Lemos 2003).




3. A cultura digital mobiliza as atuais estratégias de compartilhamento de ideias e de experiências tanto quanto a invenção da imprensa por Gutenberg e a Revolução Industrial mobilizaram no passado a então cultura do impresso. Nos últimos dez anos, estudos sobre culturas, mídia, sociologia, semiótica, pedagogia e outros campos do conhecimento buscam criar possibilidades de interlocução entre tecnologia móvel e aprendizagem, em espaços não necessariamente escolares.




A concepção de aprendizagem móvel para o ensino pressupõe a proposição de novos usos e combinações pedagógicas criativas, aliados a diferentes multimídias, visando atender às especificidades dos dispositivos móveis e às possibilidades de criação de redes de comunicação, que integram os fazeres docentes e discentes na sala de aula virtual, situada no território digital. Um problema apresentado pelo relatório da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco 2013) é a falta de educadores com práticas que sejam capazes de incorporar eficazmente as tecnologias móveis nos trabalhos em sala de aula.




4. Para Camacho (2011), “os dispositivos móveis contam com uma série de características que podem converter a plataforma em espaço ideal para complementar a formação, fazer a gestão do conhecimento e apoiar o trabalhador nas tarefas. A experiência de um usuário com esse tipo de tela é muito mais natural que com outros suportes tecnológicos. A possibilidade de manipular com os dedos e tocar permite melhorar a experimentação e a aprendizagem. A isso se soma o fato de contar com algumas funções que permitem complementar essa aprendizagem (GPS, bússola, câmera etc.)”.




Entretanto, como destaca Camacho (ibid.), a incorporação da aprendizagem móvel à educação traz uma série de desafios para os autores, de ordem metodológica, pedagógica, sociológica e tecnológica, considerando que a oferta dos cursos requer uma adaptação dos conteúdos e das didáticas a novas situações de consumo e dos contextos de vida dos diferentes usuários. Os conteúdos e os materiais devem ser repensados a partir dos atributos do dispositivo, tela reduzida (já em modificação), sem teclado, períodos curtos de acesso, requerendo um redesenho metodológico e pedagógico específico para esse contexto de aprendizagem. A autora propõe uma nova abordagem pedagógica e não simplesmente a transferência linear dos conteúdos dos PCs para os dispositivos móveis. A nova criação deve implicar desenhos simples, com temas curtos, práticas demonstrativas, fáceis, densidade dos conteúdos e informação reduzida, potencializando o uso de jogos interativos, pequenos vídeos, postcast, uso de multimídia com imagens significativas e potentes.
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aprendizagem ubíqua  [índice]




Lucia Santaella




1. Ubíquo é próprio daquilo que está ou pode estar em toda parte, ao mesmo tempo. Por isso, aquilo que é ubíquo é pervasivo, onipresente; quer dizer, sempre presente no tempo, em todos os lugares e em quaisquer lugares. Aprendizagem encontra-se no campo de seus significados como aquilo que é instrutivo, didático, pedagógico, educacional. Assim, a aprendizagem ubíqua refere-se a fontes de informação que já estão nas nuvens em torno do aprendiz e que, ao toque da ponta de seu dedo, são disponibilizadas para o seu desfrute. Isso pode levar à aprendizagem mesmo que o próprio aprendiz não tenha consciência disso.




Cope e Kalantzis (2011) consideram a aprendizagem ubíqua um novo paradigma na educação pelas novas condições que instaura nas relações do educando com o conhecimento e pelos horizontes que abre para o ensino e a aprendizagem. O que é fundamental é perceber que a chave não está na lógica ou nas especificações técnicas dos equipamentos – que, aliás, muitas vezes são considerados meras ferramentas para a educação, o que é um equívoco, pois as tecnologias computacionais são todas elas tecnologias da inteligência e não meras ferramentas, quando as consideramos próteses cognitivas. Portanto, o que importa na aprendizagem ubíqua, ou na educação que dela faz uso, não é a tecnologia em si, mas, sim, a maneira pela qual a informação, o conteúdo, o significado é criado, armazenado, distribuído e acessado pelo usuário.




2. Em 2010, ao ser convidada para escrever um artigo para a Revista Recet da PUC-SP, veio-me a ideia da aprendizagem ubíqua como uma decorrência da computação pervasiva e ubíqua – esta era uma novidade computacional que já se fazia notar com ênfase em artigos e apresentações em congressos. Ao escrever o artigo “A aprendizagem ubíqua substitui a educação formal?”, que, então, tocava no tema de modo muito incipiente, não tinha notícia de qualquer artigo ou livro em que essa expressão estivesse sendo empregada. Só vim a saber, mais tarde, de um livro publicado, mais de dez anos depois (Kidd e Chen 2011). Então, a céu aberto, defini a aprendizagem ubíqua como processos de aprendizagem espontâneos, assistemáticos e mesmo caóticos, atualizados ao sabor das circunstâncias e de curiosidades contingentes e que são possíveis porque o acesso à informação é livre e contínuo, a qualquer hora do dia e da noite. Por meio dos dispositivos móveis, a continuidade do tempo soma-se à continuidade do espaço: a informação é acessível de qualquer lugar. É para essa direção que aponta a evolução dos dispositivos móveis, atestada pelos celulares multifuncionais de última geração, a saber: tornar absolutamente ubíquo e pervasivo o acesso à informação, à comunicação e à aquisição de conhecimento.




Ora, é mais do que evidente que tal tipo de acesso à informação, com o novo potencial que traz consigo de aquisição de conhecimento, estava destinado a provocar consequências inestimáveis para os processos de aprendizagem. O artigo na revista recebeu uma atenção nas redes da internet muito maior do que poderia supor. Isso me obrigou, com outras circunstâncias, a aprofundar o tema, inclusive, ligando-o à figura do leitor ubíquo, um quarto tipo de leitor que acrescentei aos três tipos de leitores já estudados por mim, desde 2004, ou seja, o contemplativo, o movente e o imersivo. Isto é: o contemplativo é o leitor concentrado e silencioso da informação que se sistematiza no livro. O movente é o leitor que aprendeu a ler sinais e imagens no seu movimento pelas ruas, nos ônibus, nos carros, nos saltos que dá de uma matéria a outra nos jornais e nas passagens elípticas das imagens nos filmes. O imersivo é aquele que navega pelas redes, montando seu próprio percurso de leitura a partir dos links que o levam a conexões entre partes fragmentadas de informação. A versão mais madura da questão da aprendizagem ubíqua a que cheguei está em Santaella (2013, pp. 265-308).




3. Não se pode compreender a aprendizagem ubíqua ou u-learning se não levarmos em conta a imensa transformação nos processos de comunicação e acesso a conteúdos que emergiram com os dispositivos móveis. De posse deles, passamos a levar computadores poderosos em bolsos e bolsas e a ter controle, na palma de nossas mãos, do tipo de mensagem que queremos receber. De fato, entre todos os seus atributos, os aparelhos móveis não só permitem o acesso aos labirintos da informação, mas também são mídias comunicacionais. Portanto, facilitam e instigam a constituição e a coesão de grupos informais de interesses e preocupações comuns. Quando compartilhados, os interesses unem as pessoas, no sentido de que ajudam a desenvolver nelas um estado de prontidão para a colaboração e para a ajuda mútua. Assim, quando uma dúvida surge a respeito de alguma informação, o grupo entra em sinergia, criando-se um processo de aprendizagem em grupo.




Embora possa se enquadrar no que costuma ser qualificado como aprendizagem informal, a versão ubíqua constitui-se em um tipo bastante específico, quando comparado aos modos pelos quais a aprendizagem informal se desenvolvia, antes do advento da mobilidade. Ela é, sem dúvida, uma entre as formas de aprendizagem aberta. No entanto, não se enquadra exatamente em quaisquer formas de aprendizagem existentes até hoje, nem com a e-learning, que rapidamente evoluiu para o que hoje é chamado de aprendizagem em ambientes virtuais. Embora tenha parentesco, também não se confunde com o que tem recebido o nome de m-learning, ou seja, aprendizagem móvel.




Melhor dizendo, é claro que a aprendizagem ubíqua é também uma m-learning, mas aquela significou um passo além em relação a esta, desde que se coloque ênfase no fato de que a u-learning remove quaisquer barreiras e constrangimentos de tempo e espaço. Inclusive, trata-se de um tipo de aprendizagem que vai sendo absorvida de modo totalmente assistemático, constante, insistente, portanto, distinto das estratégias que podem ser empregadas nos processos mais sistemáticos e mesmo programados da educação formal. Isso não significa que a aprendizagem ubíqua não possa ser integrada a essas estratégias, pois ela, de fato, vem sendo integrada naquilo que estou atualmente chamando de app-learning, ou seja, os aplicativos que vêm recentemente colaborando sobremaneira para a incorporação da u-learning aos programas educacionais abertos.
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Nelson Pretto e Helena Avanzo [1] 




1. A expressão arquitetura educacional refere-se à relação entre a arquitetura como espaço construído e a educação como ação desenvolvida nesse espaço. Compreende a arquitetura como uma linguagem não verbal que estrutura o universo físico – que, por si só, educa –, da mesma forma que a educação, com seus projetos pedagógicos e curriculares, demanda que essa arquitetura tenha uma configuração própria. Na era digital, muitos novos desafios são trazidos para a educação, entre os quais a redefinição do papel de professores e estudantes, a formação dos professores, as necessárias mudanças na gestão do sistema, as transformações dos currículos, tudo isso considerando as potencialidades das tecnologias digitais e das redes, visando à formação dos sujeitos por meio da produção do conhecimento de forma coletiva e compartilhada. Esse conjunto de fatores traz outras demandas para a arquitetura das instituições de ensino.




2. Para melhor compreensão das relações entre arquitetura e educação, faz-se necessário, inicialmente, compreender o histórico da criação desse conceito que envolve dois grandes campos (arquitetura e educação) para, posteriormente, compreendê-lo como fruto dos discursos que estão a ele associados.




Nas primeiras configurações de educação, ainda em uma perspectiva familiar, o espaço escolar não era instituído. Em Roma, embora a educação também fosse familiar, ela acontecia ao mesmo tempo nas casas e nos conventos. Na baixa Idade Média, a escola passou a ter seu espaço no interior dos mosteiros. Doris Kowaltowski (2011) afirma que até o século XV, antes da ampliação da educação, o modelo de escola tinha sala única, normalmente com espaços retangulares, estreitos e longos, com cadeiras ou bancos alinhados, tendo, no centro, o pódio do professor. Nessa tipologia, as turmas não eram seriadas e um único professor atendia a vários alunos de idades distintas. Segundo essa mesma autora, em meados do século XVII, o monge Iohannes Amos Comenius criou o primeiro programa organizado de escolarização universal, considerando a necessidade de um ambiente escolar arejado, bonito, com espaço livre e ecológico, capaz de favorecer a aprendizagem, incluindo a divisão da escola em sala de aula, seriada por idade ou não.




A educação pública começa a se constituir, segundo Eliane Maria Teixeira Lopes (2008, p. 21), a partir da Revolução Francesa, no século XVIII, quando os “princípios de universalização, gratuidade, laicidade e obrigatoriedade passam a compor a escola pública como a concebemos hoje” (Lopes 1981, p. 21). Desde então, inicia-se a configuração arquitetônica instituída para as instituições de ensino, com salas de aula dispostas ao longo de um corredor lateral ou um corredor central. Essa organização espacial se consagra como uma tipologia que se repete até os dias de hoje.




3. O espaço carrega vestígios da condição e das relações sociais daqueles que o habitam e que deles fazem uso, sendo, portanto, um elemento da cultura. Ele é reconfigurado diuturnamente a partir das relações interpessoais, liturgias e ritos sociais. A escola, como edificação e como espaço específico para a sua liturgia, é um desses espaços que estão associados de forma umbilical à educação, à medida que “abrigam a liturgia acadêmica e estão dotados de significados, e transmitem uma importante quantidade de estímulos, conteúdos e valores do chamado currículo oculto, ao mesmo tempo em que impõem suas leis como organizações disciplinares” (Frago e Escolano 2001, p. 27). Para esse autor, “[o] espaço educacional não é apenas um continente em que se acha a educação institucional”, ele é, por si só, “um programa, uma espécie de discurso que institui a materialização de um sistema de valores, como os de ordem, disciplina e vigilância, marcos para a aprendizagem sensorial e motora, e toda uma semiologia que cobre diferentes símbolos estéticos, culturais e, também, ideológicos” (ibid., p. 27).




Nesse sentido, Almeida e Rocha (2009) afirmam que a arquitetura se configura como uma espécie de currículo (in)visível, sendo o espaço, conforme afirma Alves (1998), uma dimensão material do currículo. Sacristán (1998) define arquitetura escolar como currículo oculto, ou seja, tudo aquilo que contribui para a aquisição de saberes, competências, valores, sentimentos, sem constar nos programas previamente elaborados.




Dessa forma, faz-se necessário considerar o espaço educacional como um constructo cultural ao mesmo tempo que um produtor social. Demanda, portanto, por um lado, que esse espaço seja analisado para além da sua materialidade, refletindo os discursos a ele associados; por outro lado, precisa ser também analisado como agente, como produtor de cultura. Desse modo, não basta apenas ler no espaço, na materialidade, os processos sociais nele expressos e representados. É importante que se possa avançar para além das ideologias que incorpora e procura reproduzir por meio de condições materiais que impõe, e, para tal, demanda-nos um decifrar desse espaço para entender as condições que o carregam. Da mesma forma, é importante entender que ele apresenta determinações, mas não está determinado, pois precisa considerar a apropriação que as pessoas fazem dele. Assim, nesse sentido, é um devir, está em construção permanente pelas pessoas. Logo, nunca está totalmente construído.




De acordo com esse princípio, pensar a educação contemporânea, com a presença massiva das redes digitais e das tecnologias de informação e comunicação (TICs), é também repensar o espaço para a educação e, dentro dele, a arquitetura educacional, para além do modelo das salas de aula historicamente instituídas. A título de exemplo, vale considerar o projeto do Complexo Educacional Carneiro Ribeiro (CECR), conhecido como Escola Parque, em Salvador, na Bahia, dos arquitetos Diógenes Rebouças e Hélio Duarte, um espaço destinado à educação que avançou no sentido de compreendê-lo para além da sala de aula.




4. Félix Guattari (1992) considera que os espaços construídos vão além de suas estruturas visíveis e funcionais, sendo a consistência de um edifício para além da ordem material. Ela envolve dimensões maquínicas e universos incorporais.




Na educação e na arquitetura, as tecnologias digitais podem ser utilizadas de maneira estruturante, permitindo a ampliação das possibilidades diante da potencialidade dessas tecnologias. Logo, esse uso pode produzir uma arquitetura fundamentada em princípios como interatividade, mobilidade, flexibilidade e reciclagem, ou seja, uma arquitetura mais fluida. Nas instituições de ensino, essa arquitetura contribuiria para pensarmos em uma educação plural, centrada em princípios colaborativos, com produção e compartilhamento de conhecimentos e saberes. Assim, com a presença de redes digitais livres, abertas e disponíveis para toda a comunidade de forma ubíqua, possibilitaria à comunidade escolar o rompimento dos muros do espaço escolar, sejam eles os físicos ou simbólicos.




Nessa arquitetura interativa e flexível, não se pressupõe o uso fixo para um ambiente, mas possibilita-se que o sujeito defina e reconfigure os espaços, físicos e simbólicos, para atender às variadas demandas no seu uso. Parte, portanto, do princípio de um espaço vivido, com continuidade do projeto e da construção durante o uso, isto é, uma construção colaborativa de espaços entre projetista e usuário. De acordo com esse princípio, os ambientes das instituições de ensino, além das condições básicas de conforto térmico e acústico, permitem adaptação para diversos usos. Seriam, portanto, espaços flexíveis (montáveis e desmontáveis conforme a circunstância e o projeto) e diversificados, contendo, por exemplo, mesas de diversas dimensões, sofás e pufes, livros e revistas, tapetes com bancos de estar, entre outros.




A conexão em redes é outra característica para essa arquitetura. As instituições de ensino conectadas às redes de produção de conhecimento pressupõem a internet aberta e de qualidade em todos os ambientes, estruturados tecnologicamente conforme as necessidades desses espaços, em constante atualização em função dos desenvolvimentos científicos e tecnológicos.




5. Em outra perspectiva, entende-se que não se trata de uma forma de educação única. Por isso, a sala de aula como espaço instituído para essa educação também não deve ser padronizada, considerando-se as múltiplas linguagens da cultura digital. Passa ela a ser, então, um espaço de múltiplas dimensões, de produção e emissão de mensagens em várias linguagens e, também, um espaço de recepção. Para a primeira dimensão, essa escola, que será a formadora dos jovens de hoje e do amanhã, terá que ser rearrumada arquitetonicamente, “aproximando-se mais de experiências como as dos laboratórios hackers, fablabs ou Pontos de Cultura, com a implantação de espaços multimidiáticos de produção de vídeo, televisão e rádio, de espaços para a produção textual nas diversas linguagens e com os diversos suportes, de espaços da experimentação com hardware livre (…), com a implantação de programação de computadores para a meninada, desde a mais tenra idade, entre tantas outras ações a serem oferecidas à juventude” (Pretto 2014, p. 349). Na segunda dimensão, a recepção mencionada não é mais de um único emissor – o professor em púlpito para alunos em cadeiras enfileiradas –, mas uma recepção do mundo, de múltiplas entradas e saídas de informações e culturas, demandando, portanto, arquitetura e infraestrutura que considerem as conexões globais, onde a banda larga passa a ser um direito fundamental.




Essa imersão na cultura digital nos leva para uma confluência do on-line com o off-line, de tal forma que a escola e o mundo se fundem por meio das conexões em rede. Isso quer dizer que o espaço do conhecimento é um híbrido e a aprendizagem se faz da mistura das relações presenciais e a distância. Desse modo, a arquitetura das escolas poderia e deveria ser projetada levando-se em conta essa perspectiva mais ampliada, que considera outras demandas do espaço para a educação, para além, exclusivamente, da sala de aula; considera também que a própria sala de aula precisa ser repensada de forma mais coerente com a dinâmica da era digital.




O presencial, que permanece e, na verdade, é fortalecido, passa a se ligar ao que está a distância e a contribuir com ele. Insistimos que é fundamental pensarmos que o acesso à informação não está mais dentro da escola; por isso, a importância da conexão com a rede. A produção de conhecimento não mais se faz só com texto escrito; logo, não está inserida em instalações exclusivas e excludentes como laboratórios de informática apenas, pois também se expande para espaços multimídias flexíveis, ilhas de edição, rádios e estúdios. A interação social é intensificada na educação presencial, promovendo, também, a colaboração na produção coletiva de conhecimento e na sua expressão como centro irradiador, que acolheria também a comunidade. Um espaço, uma escola, portanto, que catalisa mudanças, integra a comunidade e conecta-se com o mundo para realizar projetos formativos e de transformação social.




Assim, esse espaço físico da escola promove a conexão com o mundo e, também, a interação, a troca e a colaboração com o local, configurando-se, dessa forma, como lugar de interação, coletivo, que produz culturas e conhecimentos e dá acesso a toda uma infraestrutura tecnológica para a realização de projetos, com todos os suportes e técnicas – como fotografia, impressão, montagem digital, filmagem, edição, locução, entre outros –, contaminando todos os sujeitos, mesmo aqueles que preferem desenvolver algumas atividades sozinhos, pelo que acontece socialmente nesse contexto.




A arquitetura das instituições de ensino precisa, acima de tudo, ser considerada como produto de uma sociedade e, por estar imersa na cultura, hoje precisa ponderar a forte presença do digital. Caso contrário, continuará a manter os paradigmas da educação instituída, desconsiderando as inúmeras demandas trazidas pelo contemporâneo.
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1. Arquitetura pedagógica (AP) é um termo que trata da composição que sustenta a prática docente, fundamentada por concepções epistemológicas e pedagógicas. A expressão surgiu a partir do início dos anos 2000 no cenário nacional e internacional. A arquitetura pedagógica desdobra-se em quatro aspectos essenciais (organizacional, conteúdo, procedimentos metodológicos e tecnológico), que serão abordados a seguir (Behar 2009).




O aspecto organizacional trata dos propósitos educacionais, das questões de tempo e de espaço, do contexto de atuação, do público-alvo e das combinações a serem realizadas com a turma. No caso da educação a distância (EaD), Moore e Kearsley (2008) destacam as diferenças entre as formações presenciais e a distância em razão da separação entre docente e estudantes, impactando em todo o processo de ensino. Além disso, as características dos espaços educacionais também afetam as relações pedagógicas e a constituição da AP. Outro aspecto-chave engloba o grupo de alunos e alunas a ser atendido, cujas particularidades delineiam a organização dos aspectos seguintes. Com isso, compreende-se, nas palavras de Bernardi (2011), que os elementos desse aspecto da AP estão implicados na elaboração da proposta pedagógica.




O aspecto conteúdo pode estar contido em diferentes suportes a serem escolhidos de acordo com as características do tema e da modalidade. Zabala (1999) classifica os conteúdos em abordagens conceitual, factual, atitudinal e procedimental. O cuidado na escolha de materiais e desafios para cada tipo de conteúdo, bem como das questões relativas ao aspecto organizacional é de suma importância na construção de competências pelos estudantes.




O aspecto metodológico refere-se à seleção das possibilidades de interação e de comunicação com a turma, das atividades/desafios, das formas de avaliação, constituindo uma sequência didática (Zabala 1999) apropriada ao perfil do grupo de alunos. Nesse cenário, podem-se oferecer aos alunos outros mecanismos para aprender a aprender, especialmente quando a AP incorpora a perspectiva da formação por competências. Desse modo, o professor assume o papel de orientador do processo de aprendizagem dos estudantes, problematizando-os e instigando-os a novas reflexões, buscas e construções. Ao mesmo tempo, os docentes podem criar comunidades de aprendizagem entre si com o propósito de dinamizar sua prática, como também sendo uma estratégia, entre outras, para sua formação continuada, inclusive de aperfeiçoamento de competências.




Nessa linha, fortalece-se o caráter processual e qualitativo da avaliação. São possibilidades de acompanhamento por meio de diários, webfólios ou portfólios, nível e quantidade de interação, incidência e qualidade de mensagens, data de publicação de trabalhos, entre outros.




Por fim, o aspecto tecnológico refere-se à escolha do(s) recurso(s) mais adequado(s) ao que foi estabelecido no desenvolvimento dos aspectos anteriores – por exemplo, se haverá o uso de um ambiente virtual de aprendizagem (AVA) no todo ou com parte de suas funcionalidades; o emprego de som, imagem, vídeo, texto e/ou hipertextos, entre outros. No entanto, muitas vezes, a instituição de ensino escolhe primeiramente o recurso digital para, então, definir os outros elementos, invertendo a ordem de construção da arquitetura pedagógica, o que pode dificultar sua elaboração. Bernardi (2011) alerta também para a identificação da concepção de aprendizagem que norteia o AVA, verificando se corresponde à concepção a qual fundamenta a arquitetura pedagógica.




2. Assim, os aspectos da arquitetura pedagógica estão relacionados entre si. Em EaD, devem-se levar em conta as especificidades da modalidade, as características regionais do grupo de alunos e alunas, a disponibilidade de um ou mais polos e de quantidade de aulas presenciais possíveis, a qualidade de conexão de internet etc. Além disso, é preciso levar em consideração fatores sociais, emocionais e pessoais dos atores envolvidos na aprendizagem a distância (Behar 2009).




Com a AP construída, parte-se para sua aplicação por meio das estratégias pedagógicas. Nesse momento, é possível realizar ajustes na arquitetura conforme os novos dados que surgem nas situações de aprendizagem devido à multidimensionalidade do processo educacional. Logo, a arquitetura, ao mesmo tempo em que mantém uma estrutura de sustentação da prática, incorpora uma flexibilidade necessária para sua manutenção e potencialidade. Com isso, a arquitetura se mostra como algo não rígido e, com as estratégias pedagógicas, apresenta uma relação dinâmica que constitui o modelo pedagógico do professor.
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1. A Associação Brasileira de Educação a Distância (Abed) é uma sociedade científica, apartidária e sem fins lucrativos, criada em 1995, em São Paulo, por um grupo de educadores e profissionais em comunicação interessados em novas tecnologias de aprendizagem e em educação aberta, flexível e a distância. A Abed tem por objetivos: estimular a prática e o desenvolvimento de projetos em educação a distância (EaD) em todas as suas formas e em todos os níveis de aprendizagem; manter uma comunidade de indivíduos e organizações dedicados explícita e vigorosamente aos consolidados princípios de ética e integridade do mundo acadêmico/científico; oferecer ambientes físicos e virtuais para a colaboração e o intercâmbio de ideias entre seus membros, bem como para a apresentação e apreciação dos trabalhos elaborados por eles; incentivar a prática da mais alta qualidade de serviços para alunos, professores, instituições e organizações que utilizam a EaD; apoiar a indústria do conhecimento do país, procurando reduzir as desigualdades causadas pelo isolamento e pela distância dos grandes centros urbanos; promover o aproveitamento de mídias diferentes na realização de EaD; e fomentar o espírito de abertura, de criatividade, de inovação, de credibilidade, de experimentação e de pesquisa na prática da EaD.




Os associados da Abed são pessoas físicas, instituições públicas e privadas de ensino, empresas e entidades governamentais e culturais. Sua diretoria é eleita diretamente e periodicamente, em eleições livres e democráticas. É parceira de organizações internacionais e nacionais, como: International Council of Open and Distance Education (ICDE); Organização dos Estados Americanos (OEA); Open Education Consortium (OEC); European Distance Education Network (Eden); Rede de Educação Continuada da América Latina (Recla); Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), entre outras.




2. A Abed promove periodicamente eventos e publicações: Congresso Internacional Abed de Educação a Distância (Ciaed); Seminário Nacional Abed de Educação a Distância (Senaed); Jornada Virtual Abed de EaD (Jovaed); e Dia Nacional de Educação a Distância.




O Censo EAD.BR (Relatório Analítico de Aprendizagem a Distância no Brasil) é um levantamento estatístico anual que, desde 2005, destina-se a obter informações de instituições que ministram programas de EaD e empresas fornecedoras de produtos e serviços de EaD no Brasil. Busca compreender como essa abordagem de ensino e aprendizagem está se desenvolvendo no país: quem atua na área, quem são seus beneficiados, como se realiza EaD e como o mercado está se expandindo. Inclui iniciativas tanto no mundo acadêmico convencional quanto no mundo corporativo (empresas, órgãos governamentais) e docentes independentes (sem afiliação institucional). O estudo anual, bilíngue (português e inglês), é distribuído em forma impressa aos participantes do Congresso Internacional Abed e disseminado virtualmente no site da Abed. O levantamento é realizado sob o amparo da lei n. 4.739/65, regulamentada pelo decreto n. 62.497/68, que determina e regulamenta a atividade da Estatística no Brasil e o tratamento ético dos dados coletados. As respostas não são vinculadas a nenhuma instituição em particular, garantindo, assim, o sigilo.[2]




A Revista Brasileira de Aprendizagem Aberta e a Distância (RBAAD) é um jornal eletrônico interativo da Abed, com foco em pesquisa, desenvolvimento e prática da EaD em todos os níveis educacionais, formais e informais, e em todas as tecnologias disponíveis. Lançada em 2002, publica artigos em três idiomas – português, inglês e espanhol – e a política e a seleção de artigos são determinadas pelos objetivos editoriais da Abed, pelo conselho editorial da revista e por orientações específicas.[3]




Em 2000, a Abed foi a anfitriã da realização em São Paulo da Standing Conference of Presidents of Distance Learning Institutions (Scop) do ICDE, uma responsabilidade que aumentou quando, em 2006, coordenou a realização do XXII World Conference of Distance Education do ICDE, no Rio de Janeiro. Na ocasião, a Abed publicou, em inglês, o livro Distance learning in Brazil: Best practices 2006. Com a explosão de matrículas novas no ensino superior a distância, de 2002 a 2008, a Abed contribuiu com a organização e a publicação de duas coletâneas de estudos visando ao aperfeiçoamento em EaD para profissionais provindos de outras áreas acadêmicas: Educação a distância: O estado da arte (volumes 1 e 2), ambos contendo dezenas de capítulos explicativos, todos escritos por especialistas nacionais. O primeiro volume recebeu o Prêmio Jabuti da Câmara Brasileira do Livro – o conteúdo dos dois volumes está disponibilizado no site da Abed.




Um novo serviço da Abed para a comunidade de profissionais e instituições de EAD começou em 2007: a tradução para o português e sua publicação, em parceria com editoras nacionais, de livros seminais do exterior. Educação a distância: Uma visão integrada, de Michael Moore e Greg Kearsley (São Paulo: Thomson, 2007); Educação aberta: O avanço coletivo da educação pela tecnologia, conteúdo e conhecimento abertos, organizado por Toru Iiyoshi e M.S. Vijay Kumar (São Paulo: Abed e Unip, 2014); Educação a distância online: Construindo uma agenda de pesquisa (São Paulo: Abed e Artesanato, 2015).




3. Desde seu início, a Abed ajuda a desfazer o preconceito contra a EaD por parte de muitos setores da sociedade brasileira, resultado da associação com o ensino profissionalizante com o qual a EaD começou no país e do desconhecimento geral da modalidade. Advoga pela EaD desde que o acesso às redes eletrônicas era mínimo, insistindo nesta questão: O que vem primeiro – o conteúdo educativo ou o acesso à tecnologia? Encorajar a institucionalização de EaD nas universidades brasileiras e atender às solicitações do Ministério da Educação para contribuir com informação especializada sobre a EaD são atividades que a Abed considera importantes. Iniciativas transfronteiras de intercâmbio de informação e ideias sempre fazem parte das atividades da Abed, notadamente com relação à comunidade de países de língua portuguesa e com os demais países latino-americanos. Talvez mais importante, reconhecendo que “o desempenho demonstrado no passado não é necessariamente um indicador de resultados futuros”, a Abed é ostensiva em provocar, nos seus eventos e publicações, conscientização do princípio segundo o qual a procura de qualidade máxima na oferta de programas de EaD é obrigação continuada de todos.[4] 
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1. A Associação Universidade em Rede (UniRede) é uma entidade civil sem fins lucrativos e sem conotações políticas e religiosas que se rege por um estatuto e regimento próprios. A UniRede foi criada como um consórcio interuniversitário em dezembro de 1999, com o nome de Universidade Virtual Pública do Brasil e, desde então, participa das discussões de políticas de educação a distância (EaD). Suas propostas deram origem a diversos projetos de EaD, entre eles o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). Atualmente, a UniRede constitui-se como uma associação institucional, que congrega instituições públicas (universidades federais, universidades estaduais e instituições federais de educação profissional, científica e tecnológica).




As ações e políticas da UniRede pautam-se pelos princípios de: 1) democracia nas decisões; 2) transparência dos atos administrativos; 3) cooperação entre os associados; 4) gratuidade das parcerias entre as instituições associadas; e 5) disponibilização das produções para fins de EaD para as instituições associadas (UniRede 2017). A UniRede tem por finalidade a promoção e o desenvolvimento científico e tecnológico da EaD, contribuindo com a pesquisa, a produção e a difusão do conhecimento científico e tecnológico na área da EaD no Brasil; com a definição de políticas de Estado para a EaD, em prol da democratização do acesso ao ensino superior público; com o desenvolvimento de processos colaborativos na produção de materiais didáticos; e com a oferta nacional de cursos de graduação e pós-graduação a distância. Nesse sentido, tem buscado a interlocução, a articulação e a interação entre os mais variados setores e órgãos governamentais para a proposição de políticas públicas para a EaD.




2. Seus principais objetivos, conforme definido no estatuto (UniRede 2017), são: 1) desenvolver, mediante parcerias com instituições públicas e privadas, projetos de ensino, pesquisa e extensão ligados à EaD; 2) promover estudos e pesquisas na área da EaD e suas relações com a sociedade; 3) incentivar e realizar atividades de avaliação de estratégias e de impactos econômicos e sociais das políticas, programas e projetos científicos e tecnológicos relacionados à EaD nas suas mais variadas formas; 4) difundir informações, experiências e projetos de EaD à sociedade; 5) promover a interlocução, a articulação e a interação entre os mais variados setores para a proposição de políticas públicas que visem à democratização do acesso à educação por meio da EaD; e 6) atuar na melhoria dos programas e dos cursos ofertados pelas instituições associadas, no sentido de implementar medidas e padrões de qualidade em EaD.




A UniRede está estruturada por três conselhos, presidência e secretaria executiva. Seu funcionamento é descrito a seguir.






1)Conselho dos Representantes (CR): constituído por um representante de cada instituição pública de ensino superior associada (e um suplente), aos quais competem discutir e votar matérias referentes à consecução dos objetivos da UniRede. O representante e seu suplente serão indicados pelo dirigente máximo da instituição pública de ensino superior associada.




2)Comitê de Coordenação Política (CCP): composto pela presidência (presidente e vice-presidente), por cinco representantes regionais (Norte, Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste), um representante das instituições federais, um representante das instituições estaduais e um representante dos institutos federais de educação tecnológica, eleitos bienalmente. O CCP coordena e promove as atividades da associação definidas pelo CR e diligencia para a obtenção de recursos. Os representantes regionais são eleitos pelos representantes das instituições da respectiva região e os demais, eleitos pelo pleno do CR.




3)Conselho Fiscal (CF): Instituído por três membros, o qual tem como uma das principais funções assessorar o CCP relativamente às questões financeiras da associação e à ampliação dos seus recursos.




4)Presidência: formada por um presidente e um vice-presidente aos quais cabe executar os objetivos institucionais conforme as diretrizes e os planos aprovados pelo CR.




5)Secretaria Executiva: dirigida por um secretário executivo que executa as ações de apoio às atividades da presidência e do CCP.






A eleição dos membros da presidência ocorre bienalmente, em reunião ordinária do CR convocada para esse fim, em conjunto com a eleição do CCP e do CF, podendo haver uma recondução.




3. Desde sua fundação, a UniRede investe esforço em reflexões e ações para apontar ao poder público diretrizes sobre a forma como a EaD deve integrar o sistema superior público de ensino hoje. Considerando o potencial da EaD para a ampliação e a democratização da oferta de educação superior pública e a necessidade de ações estratégicas para atingir as metas definidas no Plano Nacional de Educação (PNE), a equipe gestora da UniRede mantém amplo diálogo com o Ministério da Educação (MEC), apresentando contribuições de forma propositiva sobre a modalidade no ensino superior público brasileiro. Entre os principais focos de reflexão da Associação, está a noção de convergência das modalidades de educação presencial e a distância no âmbito da educação superior, buscando superar a distinção burocrática entre ambas. Também se tem dado atenção à garantia de autonomia das universidades públicas na oferta de ações pela EaD, com respeito às especificidades inerentes a essa modalidade no nível superior.




Entre as ações realizadas pela UniRede, nos últimos anos, podemos citar: 1) participação das reuniões para a elaboração das atuais diretrizes da EaD (marco regulatório) na Câmara de Educação Superior (CES) do Conselho Nacional de Educação (CNE) (Brasil 2016; Brasil 2017); 2) reuniões com secretarias/diretorias do MEC e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), tais como: Secretaria de Educação Superior (Sesu), Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (Seres), Diretoria de Educação a Distância da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (DED/Capes), com o objetivo de retomar as articulações políticas da UniRede em nível governamental, sempre apresentando documentos propositivos para o desenvolvimento da EaD; 3) participação nas discussões sobre EaD em diversos contextos, tais como: reuniões da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) sobre a EaD nas instituições públicas de ensino superior; audiência pública no Senado para discutir o marco regulatório para EaD; e seminário na Câmara dos Deputados Federais, a convite de deputados, para discutir a elaboração de projetos de lei para definição de uma política de Estado para a modalidade de EaD; 4) composição do grupo de trabalho (GT) de EaD do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) para discussão, revisão e atualização dos referenciais de qualidade e instrumentos de avaliação; 5) aproximação ao Fórum Nacional de Coordenadores do Sistema Universidade Aberta do Brasil (Foruab), para defesa e expansão do Sistema UAB e realização de reuniões extraordinárias do Foruab com o Congresso Brasileiro de Ensino Superior a Distância (Esud); 6) articulação, com a DED/Capes, para submissão de um projeto de mestrado profissional para formação no uso das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs); 7) realização do PromovEaD para discutir a visibilidade da EaD pública no Brasil, com três edições já concretizadas; e 8) lançamento da revista EmRede, que atualmente está em sua 7ª edição, distribuídas em quatro volumes anuais.




4. O Congresso Brasileiro de Ensino Superior a Distância (Esud) e o Congresso Internacional de Educação Superior a Distância (Ciesud) têm sido promovidos anualmente pela UniRede, sempre em parceria com uma das instituições associadas. Esses eventos têm contribuído para a discussão e a consolidação da modalidade de EaD no Brasil, desde a criação da UniRede. Em 2017, foi realizada a 14ª edição do Esud e a 3ª do Ciesud. Todos os anos, são enfatizadas temáticas e discussões sempre inovadoras e relevantes, acolhendo trabalhos científicos, fruto de estudos e pesquisas na área. Com o objetivo de fomentar o desenvolvimento de soluções digitais inovadoras voltadas para a educação superior, o encerramento do Esud é marcado pela entrega do Prêmio UniRede. Entre os principais objetivos do Esud e Ciesud, podemos citar: promover e incentivar a pesquisa acadêmica na área de EaD, especialmente no Brasil; proporcionar a troca de experiências entre instituições e pesquisadores sobre a modalidade a distância; divulgar trabalhos acadêmicos nas áreas temáticas do evento; e contribuir para a consolidação da Política Nacional de Educação no Brasil com ênfase na modalidade a distância. Tradicionalmente, durante a realização do evento, a UniRede elabora um documento tendo em vista a consolidação do estado da arte da educação superior a distância no Brasil e publica uma carta intitulada com o nome da cidade-sede do evento, com reflexões sobre a EaD e indicações de pontos nevrálgicos à qualidade da formação pela EaD.
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Lílian do Valle e Marcio Francisco




1. Os textos sobre as tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs), em geral, e particularmente sobre a educação a distância (EaD) on-line, insistem em opor à passividade do ensino tradicional a exigência de interatividade que estaria necessariamente implicada pela nova modalidade. Assim, os dois termos (atividade e passividade) são recorrentemente empregados para caracterizar, pela oposição que constroem, os avanços que a EaD on-line (e as TDICs) teria conquistado em relação à herança educacional. De forma que ao ensino tradicional estariam associadas, por um lado, a imagem do professor que monopoliza toda iniciativa e, portanto, que é plenamente ativo e, por outro, aquela do aluno do qual se espera que apenas reaja de forma passiva; isto é, maleável e previsível à ação pedagógica.




Mas qual o sentido implicitamente afirmado pela oposição desses termos? O que significa afirmar, para o humano, essas duas possibilidades, atividade e passividade – assim contrapostas, como se a presença de uma necessariamente implicasse a ausência de outra? Em suma, que modelo antropológico está implicitamente avalizado por essa oposição, cara aos mais diferentes discursos sobre a EaD on-line?




2. Na filosofia, passividade diz-se da natureza, estado ou qualidade própria àquele que recebe uma ação ou impressão sem a exercer, àquele que é paciente, indiferente ou inerte. Mas a quem, ou antes, ao que se aplicaria essa definição?




Se, de forma mais geral, a passividade é o mesmo que sofrer uma ação, então o termo vale para tudo o que existe, pois todos os entes que têm existência material se deixam, cada qual à sua maneira própria, mover. Mas convém insistir: em seu sentido mais estrito, a passividade é um termo que só existe como situação absoluta para os seres inanimados – e, entre eles, a máquina. Contudo, é próprio a todo tipo de presença no mundo estar exposto a um movimento exterior: objetos, minerais, vegetais e animais, tudo que existe sofre uma ação que vem de fora – e, para começar, do tempo. Há, porém, um tipo especial de entes, que os gregos diziam dotados de psique – ou, como diriam os latinos, de anima. Para estes, a presença, como Aristóteles (1993)assinala no início do tratado que dedicou à questão, também se define e se realiza como capacidade de movimento.




Por oposição aos demais, é da natureza dos seres animados – ditos, justamente, animais – ter o princípio desse movimento em si próprios. Neles, o movimento não é causado por nenhum agente exterior, senão que se origina no ser. Nesse sentido, o animal é, etimologicamente, o verdadeiro autômato, aquele que se movimenta por si mesmo – muito embora esse movimento intrínseco não signifique necessariamente autodeterminação; isto é, deliberação sobre o fim que é buscado. O movimento natural não se reduz ao mero deslocamento espacial, mas também nada tem de fortuito ou errático: é que a natureza conduz, como diria Aristóteles, o ser em direção de seu destino, de seu acabamento. Nesse sentido, o movimento natural responde pelas determinações que pesam sobre a existência de cada vivente – e a primeira delas, como os gregos bem sabiam, a que estabelece que “tudo que cresce conhece também o declínio” (Tucídides 1987). Mas, além disso, o ser animado também se apresenta, segundo a tradição grega, como capacidade de sentir, de se deixar afetar por aquilo que ele não é: o movimento natural abre, assim, no espectro da existência, um amplo painel de experiências que vão desde a simples reação mecânica de evitação ou atração, até a capacidade de “adquirir aquilo que não se tem” (Platão 1942) – em outras palavras, capacidade de aprender e de se adaptar e, acessoriamente, de conhecer e de criar. No entanto, de forma mais geral, pode-se dizer que, enquanto o movimento próprio distingue o vivente de todo o resto das coisas que existem, a capacidade de se deixar afetar, a possibilidade de sofrer uma mudança imposta por um agente externo é, ao contrário, partilhada com todos os seres inanimados…




Assim, a dupla característica, movimento e sensibilidade, cedo se apresentou na forma de clivagens a que até hoje se recorre para explicar os modos de presença do humano: enraizou-se aí a oposição entre soma e psique, entre corpo e alma, tanto quanto entre passividade e atividade. No que respeita ao movimento humano, uma longa tradição filosófica, que vai, a rigor, da Antiguidade até os tempos modernos, sustentou que, em contraposição à atividade, entendida como movimento autêntico da psique (desta instância posteriormente assimilada pelos modernos à razão) o corpo, definindo a matéria, seria aquilo que se deixa passivamente afetar. Sujeito a todo tipo de influências, o corpo deveria ser, portanto, objeto de controle permanente, de forma que, por via da sensação, sobre ele não se exercessem as forças capazes de vir a corromper o espírito – ou a confundir a razão. Na modernidade, a negação da substancialidade da alma ou da preponderância da razão conduziu à sobrevalorização da atividade, entendida pelo empirismo em seu sentido mais genérico e mecânico, o que significou, em quase todas as acepções que essa tendência ganhou, na modernidade, uma ação sobre os objetos, sobre o mundo das coisas. No entanto, ficou sintomaticamente fora dessa constelação de sentidos a atividade mais importante do ponto de vista da educação: aquela que Hannah Arendt justamente denominava ação, ou seja, a capacidade de iniciar algo.




3. Em termos educacionais, a dualidade entre passividade e atividade, entre corpo e alma, desdobrou-se, na tradição judeo-cristã, e em razão da autoridade exercida pelo dogma, na polaridade mestre-discípulo, pela qual cabe àquele que forma ou ensina toda iniciativa, já que fala em nome da razão; e, àquele que é formado, a aceitação sem resistências do que é proposto. As metáforas instituídas por essa cultura não deixam lugar para engano: cabe ao mestre semear o que vai ser futuramente colhido ou, mesmo, modelar a matéria informe e dócil do barro humano para daí retirar uma subjetividade. E, de fato, a educação buscou tradicionalmente dominar sobre os corpos para moldar, como os estudos de Foucault bem mostraram, a atividade das almas (Foucault 1978). No entanto, a simples hipótese de que se possam de fato modelar as almas, ou a razão humana, demonstra bem como, afinal, foi a representação do humano como um todo que esteve contaminada pelo sentido passivo que estabeleceu no corpo-matéria informe a melhor metáfora.




4. Essa situação fomenta o mito da interatividade na EaD. As promessas da interatividade encontram na educação on-line um terreno fértil, não somente porque parecem anunciar um modelo pedagógico que abole a centralidade, antes concedida ao diálogo direto e à presença física, como, e sobretudo, porque fornecem argumento para uma inversão das atitudes geradas pela introdução da EaD e das TDICs, inversão pela qual, longe de se constituir necessariamente em uma precarização pedagógica, a educação on-line se afirmaria como modelo de transformação e aperfeiçoamento da educação dita presencial. Desse modo, proclama-se que a adoção dos recursos digitais conduziria, pela via da interatividade, ao estabelecimento de novas condições de participação, de cooperação e de codidaxia por parte dos alunos em todas as etapas do processo de aprendizagem. Devem-se buscar em Pierre Lévy a primeira incidência e o exemplo mais contundente dessa posição: “A EaD explora certas técnicas de ensino a distância, incluindo as hipermídias, as redes de comunicação interativas e todas as tecnologias intelectuais da cibercultura. Mas o essencial se encontra em uma nova pedagogia, que favorece ao mesmo tempo as aprendizagens personalizadas e a aprendizagem coletiva em rede. Nesse contexto, o professor é incentivado a tornar-se um animador da inteligência coletiva de seus grupos de alunos, em vez de um fornecedor direto de conhecimento” (Lévy 1999).




5. Ora, para a educação, a crítica a essas oposições é fundamental, pois elas determinam os limites de nosso entendimento acerca de um terceiro tipo de movimento: aquele que visa, essencialmente, à formação humana: um impulso endógeno que, não sendo pura receptividade, tampouco é simples reação passiva à ação externa. O movimento propriamente humano pode bem ser, portanto, definido como aquele que realiza uma autoalteração. Isto é, como o que se realiza como instituição de autonomia. Está claro, porém, que a autoalteração do humano jamais se dá sem a participação da alteridade (seja ela a figura de um outro, seja, simplesmente, deste correlato somático da psique que é o corpo), sem a influência do meio social. Mas este é, afinal, o nó da questão a desatar, em que se enredam (falsas) oposições como individualidade e sociedade, singularidade e alteridade, interioridade e exterioridade, presença e distância, materialidade e sentido, passividade e atividade…




Da mesma forma que a autonomia não é a capacidade de não mais se deixar afetar por tudo que não seja endógeno, a heteronomia não é passividade, ausência de movimento, mas sim ausência de autoformação explícita. Superando as falsas dicotomias, liberaremos, enfim, nossa análise de impasses que só fazem obscurecer o potencial formativo da EaD on-line, ao ocultar os dilemas que ela deverá forçosamente enfrentar – muitos deles nada diferentes daqueles que se colocavam para a chamada educação presencial.
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Roseli Zen Cerny e Elisa Maria Quartiero




1. O termo autoformação é a junção de dois termos auto e formação. A grafia anterior ao novo acordo ortográfico era auto-formação. A definição no dicionário é “modalidade de aprendizagem individual que permite ao indivíduo aprender ao seu próprio ritmo, utilizando recursos específicos para o efeito” (Dicionário da língua portuguesa com acordo ortográfico, 2003-2016).




Conceitualmente, a noção de autoformação refere-se ao processo de aprendizagem em que o aprendente controla o seu percurso formativo, sendo responsável pela sua aprendizagem pessoal. A autoformação está presente na vida de todos os sujeitos, pois ela é parte da sua constituição e identidade. A sua base teórica é a pedagogia centrada no aprendente, dentro das abordagens pedagógicas ativas – que entende o aprendente como um sujeito que processa informações, resolve problemas e toma decisões sobre sua aprendizagem.




2. Em termos de evolução e aportes teóricos, a pesquisa sobre o termo autoformação revela que este é um conceito de uso recente. Encontramos em Knowles (1986) um conceito similar, a aprendizagem autodirigida. Esse autor considera necessário compreender e definir esse conceito para avançar nas pesquisas da educação de adultos. Para ele, em um sentido mais amplo, aprendizagem autodirigida descreve o processo no qual os indivíduos tomam a iniciativa – com ou sem a ajuda de outros – de diagnosticar as suas necessidades de aprendizagem, assim como identificar os recursos, escolher e implementar as estratégias apropriadas e avaliar os resultados obtidos na aprendizagem.




Garrison e Baynton (1987) apresentam uma das primeiras definições de autoformação, indicando que ela se realiza quando o sujeito da aprendizagem passa a controlar o seu processo de formação. A sua base está na pedagogia centrada no aprendente, que processa a informação, resolve problemas e toma decisões sobre sua aprendizagem. Isto é, o aprendente tem a responsabilidade pelo próprio percurso de formação. Os autores também argumentam que a aprendizagem centrada no que o aprendente é capaz de fazer motiva tanto o trabalho individual quanto o cooperativo, pode possibilitar o desenvolvimento de competências transversais (soft skills) fundamentais, como a capacidade de trabalho em equipe. Nessa concepção pedagógica, o aprendente é concebido como um sujeito ativo, o que significa considerá-lo dentro do seu contexto, entender o que sabe e como pode articular seus conhecimentos prévios e vivências para estudar os conteúdos nas formações a distância.




Para Macedo (2010), a autoformação dos sujeitos relaciona-se com a “capacidade de escolher entre possibilidades, de trabalhar sobre si mesmo, de se comprometer, se engajar, de se autorizar, esta última categoria definida por Jacques Ardoino como a capacidade conquistada, enquanto trabalho, de se fazer autor de si próprio”. Na análise dos processos autoformativos entre adultos, Moura (1997) constata que: 1) o processo de aprendizagem autodirigida não é linear; 2) o desenvolvimento do projeto de aprendizagem é dependente das circunstâncias do contexto; 3) cada projeto de aprendizagem tem um percurso e história singular; e 4) o processo de aprendizagem é marcado por oscilações devido a acontecimentos inesperados (problemas de saúde, mudanças no trabalho, relacionamento familiar, falta de tempo) que podem modificar ou encerrar a autoformação.




Ao teorizar sobre a formação de professores, Nóvoa (1992, p. 25) traz o conceito de autoformação participada, compreendendo que “a formação deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores os meios de um pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de autoformação participada. Estar em formação implica um investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vistas à construção de uma identidade, que é também uma identidade profissional”.




No âmbito dessa discussão, Garrison (1992) preocupa-se em destacar que a aprendizagem autodirigida não significa o isolamento do aprendente, pois ele interage com outras pessoas. Ao longo do processo de aprendizagem, o aprendente aceita ideias, recebe apoio, desenvolve expectativas e perspectivas, encontra orientação entre as pessoas presentes no ambiente autoformativo. Essas interações são muito importantes, pois “o maior conhecimento que vão adquirindo lhes permite serem capazes de fazerem opções, avaliarem o seu percurso e decidirem o que é melhor ou pior para o seu trabalho” (Moura 1997, p. 283).




A produção de conhecimento sobre a autoformação, segundo Galvani (1997), requer uma abordagem transdisciplinar que considere a pluralidade dos níveis de realidade destes dois conceitos: auto (si) e formação. Para esse autor, em um enfoque antropológico e cultural, a autoformação é uma componente da formação que deve ser considerada um processo tripolar, organizado em três polos principais: si (autoformação), os outros (heteroformação) e as coisas (ecoformação).




3. Na atualidade, as tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs) favorecem os processos de autoformação, individual e coletivamente, pois uma imensidão de informações está disponível em diferentes formatos e linguagens. O crescimento da modalidade de educação a distância (EaD) também contribuiu para que mais sujeitos vivenciem determinados contextos autoformativos. Os conteúdos em EaD são, em geral, expressos ou apresentados mediante linguagem específica (escrita, oral, imagética etc.), mas são informações que o aprendente terá que interpretar e dar sentido para que venham a ser incorporadas como conhecimento adquirido. Ou seja, “o sentido é um processo para entender o significado relacionado com conceitos conhecidos para assim convertê-lo em conhecimento útil para o indivíduo” (Salmon 2004, p. 226). Para o autor, esse processo de dar sentido à informação recebida é potencializado nas trocas, pois aprendemos na interação com os outros. Afinal, o processo de aprendizagem é social.




Novos conceitos têm sido cunhados para expressar as novas formas de aprender que vivenciamos atualmente, tais como as propostas de autoformação. Entre eles, destacamos o conceito de aprendizagem ubíqua, estreitamente ligado à autoformação, pois contempla a denominação das novas formas de aprendizagem mediadas pelos dispositivos móveis e tecnologias digitais, possíveis graças às vantagens que as redes apresentam em termos de flexibilidade, velocidade, adaptabilidade e de acesso aberto à informação. Nesse sentido, define processos de aprendizagem abertos, espontâneos, assistemáticos e mesmo caóticos, atualizados ao sabor das circunstâncias e de curiosidades contingentes (Santaella 2010).




◙ Ver também:








■  aprendizagem ubíqua 



■  atividade e passividade 



■  autonomia do estudante na educação a distância 



■  educação 



■  educação a distância 



■  mooc (massive open on-line course) 



■  técnicas de estudo na educação a distância 



■  tecnologia 



■




Referências bibliográficas




DICIONÁRIO DA LÍNGUA PORTUGUESA COM ACORDO ORTOGRÁFICO [em linha] (2003-2016). “Autoformação”. Porto: Porto Ed. [Disponível na internet: https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/autoforma%C3%A7%C3%A3o?homografia=0, acesso em 7/5/2023.]




GALVANI, P. (1997). Quête de sens et formation anthropologie du blason et de l’autoformation. Paris: L’Harmattan.




GARRISON, D.R. (1992). “Critical thinking and self-directed learning in adult education”. Adult Education Quartely, n. 2, pp. 102-116.




GARRISON, D.R. e BAYNTON, M. (1987). “Beyond independence in distance education: The concept of control”. The American Journal of Distance Education, v. 1, n. 3, pp. 3-15.




KNOWLES, M. (1986). The adult learner: A neglected species. Houston: Gulf Publishing Company.




MACEDO, R.S. (2010). Compreender/mediar a formação: O fundante da educação. Brasília: Líber Livros.




MOURA, R.M. (1997). O processo de aprendizagem autodirigida em adultos. Dissertação de mestrado. Lisboa: Faculdade de Ciências Humanas/Universidade Católica Portuguesa.




NÓVOA, A. (1992). Os professores e a sua formação. Lisboa: Dom Quixote.




SALMON, G. (2004). E-actividades. El factor clave para una formación en línea activa. Barcelona: UOC.




SANTAELLA, L. (2010). A ecologia pluralista da comunicação. Conectividade, mobilidade, ubiquidade. São Paulo: Paulus.




Bibliografia sugerida




ALAVA, S. et al. (2002). Ciberespaço e formações abertas: Rumo a novas práticas educacionais?. Porto Alegre: Artmed.




AMANTE, Lúcia et al. (2008). “Novos contextos de aprendizagem e educação on-line”. Revista Portuguesa de Pedagogia, n. 42-43, pp. 99-119.




DALKIR, K. (2005). Knowledge management in theory and practice. Burlington: Elsevier; Butterworth Heinemann.




FIGUEIREDO, A.D. (2001). “Novos media e nova aprendizagem”. In: CARVALHO, A.D. et al. Novo conhecimento, nova aprendizagem. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 71-81.




GOMES, M.J. (2007). “Dos desafios às oportunidades: Adopção institucional do e-learning”. In: SILVA, A.M.C. e MOREIRA, M.A. (orgs.). Formação e mediação sócio-educativa. Perspectivas teóricas e práticas. Lisboa: Areal.




			LAMPERT, E. (2005). “Educação permanente: Limites e possibilidades no contexto da América Latina e Caribe”. Revista Linhas, v. 6, n. 1, Florianópolis.




LEBRUN, M. (2008). Teorias e métodos pedagógicos para ensinar e aprender. Lisboa: Instituto Piaget.




LISBÔA, E.S. e COUTINHO, C.P. (2011). “Comunidades virtuais: Sistematizando conceitos”. Paidéia – Revista Científica de Educação a Distância, v. 2, n. 4, jul.




WENGER, E. (2006). Communities of practice: A brief introduction. [Disponível na internet: https://scholarsbank.uoregon.edu/xmlui/bitstream/handle/1794/11736/A%20brief%20introduction%20to%20CoP.pdf?sequence=1&isAllowed=y, acesso em 5/5/2023.]


























autoinstrução  [índice]




◙ ver:



■  planejamento pessoal de estudos 



■  técnicas de estudo na educação a distância 



■  estudante virtual 



■  autoformação 



■  autonomia do estudante na educação a distância 



■


























autonomia do estudante na educação a distância  [índice]




Bruno Pucci e Josianne F. Cerasoli




1. Especialmente no contexto da educação a distância (EaD), é recorrente a menção ao termo autonomia do estudante, em referência à liberdade do estudante para organizar as próprias ações de aprendizagem. A noção de autonomia no contexto educacional refere-se à independência do estudante para realizar aprendizagem em ritmo, lugar e forma próprios.




Autonomia, etimologicamente, significa o poder de dar a si mesmo a própria lei (do grego: autós = por si mesmo; e nomos = lei). Relaciona-se à independência, à liberdade e contrapõe-se à heteronomia, quando a ação de alguém é determinada por um princípio estranho à sua liberdade. A primeira acepção, em Houaiss e Villar (2001), remete à “capacidade de se autogovernar; direito de se administrar livremente, dentro de uma organização mais vasta, regida por um poder central; direito de um indivíduo de tomar decisões livremente”. Para Lalande (1999), autonomia “é a condição de uma pessoa ou de uma coletividade cultural, que determina ela mesma a lei à qual se submete”. Essa autodeterminação está vinculada à liberdade e à faculdade de conceber, imaginar, decidir, e também ao poder de realizar, de fazer – atitudes que se dão na sociedade, em que, simultaneamente, o indivíduo se vê cerceado pelas leis e pelas convenções sociais. Autonomia, como capacidade de um indivíduo organizar com independência sua vida e, conscientemente, submeter-se às leis, nunca é ilimitada; manifesta-se em diferentes dimensões do indivíduo na sociedade.




2. O conceito registra longa trajetória, desde Platão (427-347 a.C.) e Aristóteles (383-322 a.C.), e ganha força na modernidade: no século XVI, com Maquiavel (esfera política) e Lutero (esfera religiosa); no século XVIII com Rousseau (esferas cultural e educacional) e, sobretudo, com Kant (1724-1804). Para Abbagnano (2007), o termo foi introduzido por Kant “para designar a independência da vontade em relação a qualquer desejo ou objeto de desejo e a sua capacidade de determinar-se em conformidade como uma lei própria que é a da razão”. Na heteronomia, a vontade é determinada pelos objetos da faculdade de desejar; na autonomia, a vontade se mostra independente em relação a qualquer objeto de desejo (liberdade em sentido negativo) e sua capacidade de determinar-se dá-se em conformidade com sua própria lei, que é a da razão (liberdade positiva). A lei moral não exprime nada mais do que a autonomia da razão pura prática, isto é, da liberdade.




Kant (1985) caracteriza o conceito de esclarecimento como: “saída do homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado. (...). Sapere aude! Tem a coragem de fazer uso de teu próprio entendimento”. O indivíduo autônomo, por meio da razão e da coragem, rompe os laços de sua menoridade e, com ousadia, constrói a si mesmo no contexto da sociedade em que vive; esclarecido, enxerga o que o tutelado não vê e que lhe pode ser desafiador; e, mesmo assim, assume o compromisso de ser senhor de si mesmo. Kant vai além na defesa do esclarecimento; clama por liberdade e uso público da razão, acessível ao homem como sábio, enquanto fala para o verdadeiro público, que é o mundo.




3. Adorno (1995), no século XX, retoma o conceito de autonomia de Kant, no confronto com o nazismo e a dominação tecnológica do capitalismo tardio: “A única verdadeira força contra o princípio de Auschwitz seria a autonomia, se é que posso utilizar a expressão de Kant: a força para a reflexão, para a autodeterminação, para a não participação”. O autor converte o conceito de autonomia em um dos elementos-chave da formação: o “uso público da razão” como esclarecimento; o outro elemento constitutivo é a integração social. A formação realiza-se na tensão entre dois aspectos: a autonomia do espírito e sua integração ao momento histórico. Se se destacar apenas a autonomia do espírito e dissociá-la da práxis social, ela se deteriora em semiformação; e, se se destacar apenas o momento do conformismo social, também prevalece a semiformação. Em ambos os casos, a semiformação mostra-se um impedimento à formação. Nessa perspectiva, o momento da autonomia é fundamental no conceito de formação, embora não o único. À semelhança de Kant, não existe para ele autonomia absoluta, pois todo indivíduo, para sobreviver e colaborar com o seu momento histórico, precisa ser um cidadão de seu tempo, integrar-se ao que a sociedade lhe apresenta como condição de vida; no entanto, o uso público da razão é a verdadeira força na luta contra o sistema que cada vez mais o oprime.




4. No âmbito das questões educacionais, a constante apropriação do conceito de autonomia originou diferentes teorias, que pressupõem relações entre sujeito e sociedade nem sempre convergentes. Mesmo Kant (2006), ao abordar a pedagogia, embora reitere como “não suficiente treinar as crianças; urge que aprendam a pensar”, acentua a importância da disciplina e do constrangimento social ao lado do aprendizado responsável da liberdade. Trata-se de uma tensão revisitada em diferentes teorias sociais e pedagógicas, cujo ponto nodal está na compreensão da dimensão social do processo de ensino. Distinguem-se no entendimento da autonomia ao tender para duas direções: de um lado, acentua-se o papel do sujeito ou indivíduo (como no construtivismo e na pedagogia das competências); de outro, valorizam-se a dimensão ética e a responsabilidade social partilhada no processo educativo (como na teoria da aprendizagem sociocultural e na pedagogia histórico-crítica).




Distingue-se, nesses termos, a reflexão de Paulo Freire (1921-1997), sobretudo ao definir aspectos dialogais e éticos como essenciais na construção da pedagogia da autonomia. “Na difícil passagem da heteronomia para a autonomia” (Freire 1996), o ponto central não estaria no desenvolvimento de habilidades, mas na percepção de responsabilidades partilhadas e, portanto, na dimensão ética e transformadora da autonomia.




5. Ao considerar o uso de tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs) na educação, autores contemporâneos tendem, de um lado, a destacar sobremaneira a postura ativa e responsável do estudante de EaD, caracterizando-o como protagonista do processo educativo, que deve possuir autonomia, autodisciplina e autodidatismo, elementos fundamentais para seu processo de autoaprendizagem (ver autoformação) e que se contrapõe ao estudante da escola presencial tradicional, que apresentaria um perfil de obediência e submissão no processo ensino-aprendizagem. De outro lado, o momento da autonomia é comparado à competência de o estudante de educação virtual utilizar com destreza os aparatos tecnológicos e organizar sua formação educacional, priorizando os aspectos técnicos e funcionais.




Vale aqui a ressalva de que, ao reduzir autonomia ao domínio competente das tecnologias digitais no contexto pedagógico, reduz-se também o conceito de educação a um treinamento tecnologicamente sofisticado e reforça-se a suposta submissão da educação ao contínuo processo de adaptação da mão de obra às mudanças tecnológicas e produtivas. Negligencia-se o uso público da razão na crítica do novo modus vivendi imposto pelas tecnologias na contemporaneidade.




6. Em contraposição à ênfase de autores contemporâneos à dimensão adaptativa do conceito de autonomia, outros estudiosos da EaD entendem o ser autônomo além de sua dimensão instrumental. Nesse caso, a utilização das tecnologias na educação virtual não constitui um fim em si mesma; mas, vinculados ao projeto pedagógico e às práticas de ensino, esses aparatos tecnológicos podem propiciar uma ajuda extraordinária na implementação de uma nova proposta, em que a constituição de ambientes virtuais de aprendizagem favoreça a formação de pessoas com consciência política e social, sensíveis aos princípios da justiça e da democracia.




As tecnologias, como ferramentas contemporâneas de ensino-aprendizagem, são fundamentais para a formação de educadores e educandos, mas tornam-se perigosas e prejudiciais ao processo educativo ao se transformarem em um fim em si mesmas. Trazem em seu bojo a racionalidade instrumental de onde provêm e para que foram feitas. Assim, o computador, por exemplo, com sua estrutura lógica imanente e suas características de precisão, rapidez, sistematização, impõe-nos um ritmo insano de trabalho e uma maneira de agir à sua semelhança. A formação de pessoas com consciência política e sensibilidade social, alimentadas pelos princípios da democracia e pela autorreflexão crítica, pode ser um antídoto contra essas propriedades nefastas das tecnologias.




7. A construção da autonomia do estudante é, nessa perspectiva, exigência do processo educacional como um todo, não apenas de sua modalidade EaD virtual. É verdade que, nos cursos a distância oferecidos virtualmente – em que as tecnologias de informação e comunicação (TICs) mais inovadoras se fazem presentes e constantes –, a tendência a valorizar os meios e se adaptar aos valores do sistema que as criou é muito forte e impositiva. É iminente a possibilidade de o processo de aprendizagem se transformar em uma via de mão única na formação de mão de obra para o sistema e para o mercado. No processo educacional contemporâneo, é fundamental ao estudante de EaD desenvolver a competência de saber usar bem os dispositivos tecnológicos. No entanto, essa autonomia funcional necessária é insuficiente quando se desconsidera a perspectiva de uma humanidade melhor e, ao mesmo tempo, o desenvolvimento da faculdade de elaborar juízos críticos e reflexivos sobre a própria tecnologia e suas consequências na atualidade.
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1. De modo resumido, pode-se dizer que a autoria na cultura digital é o processo de produção intelectual de obras próprias em contextos marcados pelas (e/ou para as) tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs). Todavia, essa definição merece atenção pormenorizada. Quem é autor? Tal pergunta feita atualmente se reveste, necessariamente, de contextualização histórica e cultural. Na contemporaneidade, falar de autoria envolve os artefatos a partir dos quais determinada obra é produzida. Muitas obras realizadas em ambientes digitais e/ou para ambientes digitais somente podem ser feitas por muitas mãos.




Autoria é um conceito relativamente recente na história da humanidade e está sendo, atualmente, muito discutido em vários campos do saber. Na civilização ocidental, conforme Miranda, Simeão e Mueller (2006), especialmente no liberalismo e no individualismo, o conceito de autoria revestiu-se de caráter de propriedade intelectual, a partir da noção de direito. Fala-se do direito autoral com o reconhecimento legal e social de um indivíduo denominado autor de uma obra, sendo tal propriedade intelectual envolta em valor econômico, tendo caráter hereditário.




2. Discorrer sobre a genealogia do conceito da autoria na cultura digital é não dissociar o binômio autoria/digital. A autoria digital, em pleno século XXI, vem mostrando que é possível o autor manter e externalizar o seu pensamento em obras digitais, sendo necessária a adaptação a esse novo contexto. Retraçando o percurso histórico acerca do tema, em autoria é preciso definir a figura do protagonista, inventor, fundador, descobridor entre outros: o autor. Para Eco (1991, p. 40), “o autor produz uma forma acabada em si, desejando que a forma em questão seja compreendida e fruída tal como a produziu”. Entretanto, a reação de interpretação de cada fruidor traz consigo uma reflexão individualizada, condicionada a sua bagagem cultural, determinando a sua compreensão original, a partir de suas crenças e ideologias pessoais. Ainda sobre a noção de autor, Cavalheiro (2008) faz uma distinção entre os postulados de Bakhtin, Barthes e Foucault, cada um definindo, respectivamente, o autor-criador, escritor e função-autor.




Na definição de autoria, também se faz necessária a definição da coisa feita, da composição, do ato humano entre outros: a obra. Foucault (2001) diz que a obra, por si só, traz dificuldades para ser definida sem uma referência de um autor. Já a noção de autoria advém e resulta de uma construção, ao longo da história, do personagem autor.




3. No século XX, os meios de comunicação de massa passaram por grandes transformações, principalmente nos seus fluxos comunicacionais de meios, como livro, jornal, rádio, televisão e internet. São notórias as rápidas transformações no campo das tecnologias de informação e comunicação (TICs), tornando espaço e tempo obstáculos facilmente ultrapassáveis (Souza et al. 2011). Embora ainda que a ideia de autor tenha um conceito impregnado de trabalho artístico bem elaborado, os meandros da informática colocam a obra mais suscetível às modificações, sendo imprescindível refletir sobre o ciberespaço, que torna mais fácil o acesso a livros e textos impressos (Santa 2011).




Analisando especificamente a escrita on-line (elaboração na tela, no navegador), Medeiros (2011) indica que alguns conceitos diferem a autoria escrita de forma tradicional e a autoria escrita na forma digital, como é o caso da multimodalidade (o emprego de mais de um código semiótico: design de tela, formas, cores etc.) e do gênero discursivo (trabalho com texto, discurso e contexto: dinamismo e apropriação de novos gêneros). Ainda que o texto digital incorpore um outro espaço e uma coletividade, o exercício da autoria na sua escrita é passível de expressão, externalização de seu pensamento e publicação de sua fala e texto.




Nos ambientes virtuais, a obra não é apenas efeito de quem a produz, “não é mais fruto exclusivo da autoridade do artista, mas engendra-se durante um diálogo em tempo real com o espectador” (Couchot 2002, p. 14). Conforme Germano (2012, p. 



24), a autoridade, como utilizada por Couchot, refere-se ao sentido etimológico entre dois vocábulos: o de auctorítas (latino) e o de autor, que confere noção de “acréscimo, produção e invenção”. Por outro lado, há conotação social e política na produção.




Para Salles (2008, p. 152) “a autoria se estabelece nas relações, ou seja, nas interações que sustentam a rede, que vai se constituindo ao longo do processo de criação”, caracterizando a noção de autoria coletiva. Assim, para além da cultura “Ctrl C / Ctrl V” (copiar-colar), a autoria é coletiva, agenciada pelas tecnologias digitais, que promovem encontros de várias ordens. Landow (1997) argumentou que a hipermídia apontava a emergência da autoria coletiva, com a erosão do self do autor, quando o leitor passa a ter proeminência, na medida em que produz o texto ao lê-lo. A Wikipédia e os blogs são exemplos de uma autoria coletiva, com a obra em aberto, em regime de avaliação da produção de forma distribuída e não mais dependente de avaliação anterior à publicação, como dantes. Nesse sentido, as produções coletivas interativas colocam em xeque a autoridade do autor e os direitos autorais.




Dessa forma, com a emergência da cultura digital, a autoria individual é problematizada, sendo enfatizada a autoria coletiva, mediatizada pelas tecnologias digitais de informação e comunicação.




◙ Ver também:








■  cultura das mídias 



■  cultura digital 



■  educação 



■  educação a distância 



■  hipertexto e hipermídia 



■  letramento digital 



■  letramento midiático 



■  mídia 



■  mídias digitais 



■  multiletramentos 



■  multimodalidade 



■  narrativa digital 



■  tecnologia 



■  tecnologias de informação e comunicação 



■




Referências bibliográficas




CAVALHEIRO, J.S. (2008). “A concepção de autor em Bakhtin, Barthes e Foucault”. Revista Signum: Estudos da Linguagem, n. 11-12, dez., Londrina, pp. 67-81.




COUCHOT, E. (2002). “O tempo real nos dispositivos artísticos”. In: LEÃO, L. (org.). Interlab. São Paulo: Fapesp/Iluminuras.




ECO, U. (1991). Obra aberta. 8ª ed. São Paulo: Perspectiva.




FOUCAULT, M. (2001). “O que é um autor?”. In: FOUCAULT, M. Estética: Literatura e pintura, música e cinema. Rio de Janeiro: Forense Universitária. (Ditos & Escritos III)




GERMANO, N. (2012). “[Autor]retrato coletivo, uma poética da autoria aberta: Poética da autoração, poéticas em coletividade e uma taxonomia para a espect-autoria – Agenciamento autoral dos espectadores nas artes participativas e interativas”. Tese de doutorado. São Paulo: USP.




LANDOW, G. (1997). Hypertext 2.0. Baltimore; Londres: The Johns Hopkins University Press.




MEDEIROS, Z. (2011). “Letramento digital em contextos de autoria na internet”. Tese de doutorado em Educação. Belo Horizonte: UFMG.




MIRANDA, A.; SIMEÃO, E. e MUELLER, S. (2006). “Autoria coletiva, autoria ontológica e intertextualidade na ciência: Aspectos Interdisciplinares e tecnológicos”. IX Congresso Internacional de Humanidades. Santiago do Chile: Universidad Metropolitana de Ciencias de la Educación.




SALLES, C.A. (2008). Redes da criação: Construção da obra de arte. 2ª ed. São Paulo: Horizonte.




SANTA, E.V. (2011). “Práticas de literatura na internet: A nova figura do autor em meio digital”. Dissertação de mestrado em Letras. Londrina: UEL.




SOUZA, M.I.F.; SILVA, L.O. e ARAÚJO, I.C. (2011). “Autoria na web 2.0 no contexto da educação e a ética dos hackers”. Revista Educação Temática Digital, v. 12, n. esp., mar., Campinas, pp. 154-173.




Bibliografia sugerida




BAKHTIN, M. (2010). Estética da criação verbal. 5ª ed. São Paulo: WMF Martins Fontes.




CHRISTOFOLETTI, R. (2006). “Ética e autoria: Notas preocupadas sobre a pesquisa científica contemporânea”. Revista Vozes & Diálogo, v. 1, n. 8, jun., Itajaí, pp. 57-65.




MARTINS, B.C. (2014). Autoria em rede: Os novos processos autorais através das redes eletrônicas. Rio de Janeiro: Mauad.




TOSCA, S. (2015). “Autoría y pedagogía digital”. Revista de Estudios Literarios, v. 1, n. 54, jun., Madri.


























ava  [índice]




◙ ver:



■  ambientes virtuais de aprendizagem 



■


























avaliação da aprendizagem na educação a distância  [índice]




Priscila Cristina Fiocco Bianchi e Cleide de Lourdes da Silva Araújo




1. Avaliação da aprendizagem é uma ação integrante da prática pedagógica, por meio da qual são obtidos os elementos necessários para a reflexão e a tomada de decisão sobre o processo de ensino e de aprendizagem. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para o ensino fundamental, a avaliação subsidia o professor com elementos para uma reflexão contínua sobre sua prática, retomando aspectos que devem ser revistos, ajustados e reconhecidos como adequados para o processo individual e do grupo. Para o aluno, a avaliação possibilita verificar suas conquistas, dificuldades, apoiando-o na reorganização da tarefa do aprender. Para a escola, possibilita levantar prioridades e localizar quais aspectos demandam maior apoio (Brasil 1997, p. 55).




Luckesi (2005, p. 28) diferencia avaliar e examinar, considera que “(...) o ato de avaliar tem como função investigar a qualidade do desempenho dos estudantes, tendo em vista proceder a uma investigação para a melhoria dos resultados, caso seja necessária”. Esse autor reforça também a necessidade da avaliação como uma ação para uma melhor condução do processo educativo, pois avaliar consiste em um “ato para diagnosticar uma experiência, tendo em vista reorientá-la para produzir o melhor resultado possível: por isso, a adequada avaliação não é classificatória nem seletiva, ao contrário, é diagnóstica e inclusiva. O ato de examinar, por outro lado, é classificatório e seletivo e, por isso mesmo, excludente, já que não se destina à construção do melhor resultado possível. Esse tem a ver, a priori, com a classificação estática do que é examinado” (Luckesi 2002, p. 5).




2. Quando se fala em avaliação do processo ensino-aprendizagem, há que se levar em consideração princípios e pressupostos que lhe são universais, não obstante a modalidade de educação. Não se pode falar de avaliação sem tais considerações. Turra et al. (2004, p. 178) atribuem à avaliação algumas funções, entendendo função como um exercício ou uma atividade com vistas ao alcance de um propósito. São elas: fornecer as bases para o planejamento, possibilitar a seleção e a classificação pessoal e ajustar políticas e práticas curriculares.




Sobre essas funções da avaliação, Bloom, Hastings e Madaus (1983) indicam três tipos: diagnóstica, formativa e somativa. Segundo os autores, a avaliação somativa pretende avaliar em que medida o aluno se desenvolveu na direção desejada. Essa avaliação é frequentemente utilizada ao final de um período com a finalidade de atribuir notas e/ou conceitos.




A avaliação formativa regula a aprendizagem dos alunos e ajuda a motivá-los para ter maior esforço no momento adequado, assegurando que cada estudante tenha dominado as tarefas antes do início de atividades subsequentes (Bloom, Hastings e Madaus 1983, p. 60). Essa avaliação tem como principal objetivo determinar o grau em que o aluno dominou uma determinada tarefa e detectar a parcela da tarefa que não houve o domínio. Perrenoud (1999) também aborda o conceito de avaliação formativa, considerando formativa toda prática de avaliação contínua que pretenda contribuir para melhorar as aprendizagens em curso. “A avaliação formativa é um componente quase obrigatório de toda avaliação contínua” (Perrenoud 1999, pp. 78-79). A avaliação deve ter a finalidade de orientar o professor para que possa realizar os ajustes necessários à sua prática pedagógica, convertendo as dificuldades dos estudantes em momentos de aprendizagem.




Por seu turno, a avaliação diagnóstica é efetuada antes do início da instrução e, na maioria das vezes, depende dos resultados obtidos por meio da avaliação somativa, pois apoia a tomada de decisões. Essa avaliação visa determinar o grau em que o aluno domina os objetivos previstos para iniciar uma atividade ou verifica se existem alunos que já possuem o conhecimento e as habilidades previstos a fim de orientá-los a outras oportunidades (Turra et al. 2004).




3. De acordo com Bianchi (2013), a avaliação contínua ou processual é entendida como aquela que se inicia no primeiro dia de aula e segue até o final do processo. Pode ser incentivada desde o momento em que os estudantes fazem suas apresentações pessoais e expectativas de aprendizagem, recebendo o feedback do professor, bem como de seus colegas. Este pode ser o começo da prática de avaliação que se acompanha ao longo do curso.




Para Demo (2012, p. 5), a avaliação processual “faz parte do processo de aprendizagem, preventiva e diagnóstica, sendo realizada mediante a análise dos textos que o aluno produz a cada aula”. Essa avaliação processual supõe verificar se, de fato, o estudante está aprendendo, se está se tornando autor, se produz com autonomia, se lê adequadamente, se argumenta e fundamenta com propriedade etc. (ibid., p. 13). A avaliação é autêntica quando se baseia na crença em que os estudantes precisam aprender a realizar as tarefas significativas que vão encontrar no dia a dia de sua profissão (Bianchi 2013, p. 64). Ou seja, a avaliação deve promover a capacidade de aplicar os conhecimentos e as habilidades em contextos reais (Mueller 2005).




O acompanhamento da aprendizagem do estudante na perspectiva da avaliação processual é capaz de garantir uma aprendizagem muito mais significativa, enriquecedora e transformadora para o aluno. Nessa perspectiva, o estudante passa a ser considerado em sua integralidade, em todos os seus momentos dentro da sala de aula, seja ela presencial, seja virtual.




4. Os referenciais de qualidade para educação superior a distância orientam a avaliação, no contexto da educação a distância (EaD), e consideram que o modelo de avaliação da aprendizagem deve ajudar o estudante a desenvolver graus mais complexos de competências cognitivas, habilidades e atitudes. Deve possibilitar que o professor atinja os objetivos propostos, devendo ser um processo contínuo (MEC 2007).




A avaliação no contexto da EaD, no entanto, além de considerar esses aspectos (indicados nos itens anteriores) imanentes a todo processo de avaliação relacionado ao ensino e à aprendizagem, reconfigura-se para atender às características e às particularidades dessa modalidade. Além da flexibilidade espaçotemporal, a mediação tecnológica é uma característica essencial na modalidade e facilita a condução do processo avaliativo, especificamente na avaliação formativa.




Desse modo, as tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs) oferecem condições necessárias para a promoção de avaliações na modalidade, na medida em que, com as TDICs, é disponibilizada uma gama variada de possibilidades para acompanhar os alunos em seu processo de construção de conhecimentos e, por conseguinte, obter elementos para uma avaliação formativa.




Por meio das TDICs, o professor dispõe de recursos e ferramentas que permitem o uso de diferentes estratégias na sala de aula virtual, como a autoavaliação, a avaliação por pares, os debates e as discussões, os questionários, os diários reflexivos, a construção colaborativa etc. Além disso, também permite explorar a internet, como parte de sua aprendizagem, utilizando metodologias como a WebQuest, entre outras metodologias ativas.




Assim, a avaliação, independentemente da modalidade, precisa ser vista como um processo abrangente, contínuo, sistemático e também coerente com a proposta pedagógica do curso. Deve estimular a reflexão, o diálogo, a interação e a colaboração entre todos os envolvidos. O professor exerce papel fundamental nesse processo, estando presente e ativo para que a aprendizagem efetiva do estudante ocorra.




◙ Ver também:








■  educação 



■  educação a distância 



■  estudante virtual 



■  evasão na educação a distância 



■  gestão da qualidade na educação a distância 



■  indicadores de qualidade em educação a distância 



■  persistência e evasão na educação superior a distância 



■  qualidade em educação a distância 



■  tecnologia 



■  tecnologias e avaliação da aprendizagem 



■




Referências bibliográficas




BIANCHI, P.C.F. (2013). “Avaliação da aprendizagem na educação a distância: Algumas concepções e práticas avaliativas desenvolvidas no curso de licenciatura em Pedagogia, Modalidade EaD, da UFSCar”. Dissertação de mestrado em Educação. São Carlos: UFSCar.




BLOOM, B.S.; HASTINGS, J.T. e MADAUS, G.F. (1983). Manual de avaliação formativa e somativa do aprendizado escolar. São Paulo: Pioneira.




BRASIL (1997). Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: Introdução aos parâmetros curriculares nacionais. Brasília: MEC/SEF. [Disponível na internet: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf, acesso em 7/5/2023.]




DEMO, P. (2012). Educação, avaliação qualitativa e inovação. Brasília: Inep/MEC.




LUCKESI, C.C. (2002). “Avaliação da aprendizagem na escola e a questão das representações sociais”. Eccos Revista Científica, v. 4, n. 2, São Paulo, pp. 79-88. [Disponível na internet: https://periodicos.uninove.br/eccos/article/view/310/298, acesso em 5/5/2023.]




________ (2005). “Avaliação da aprendizagem... mais uma vez”. Revista ABC Educatio, n. 46, São Paulo, pp. 28-29. [Disponível na internet: http://www.luckesi.com.br/textos/abc_educatio/abceducatio_46_avaliacao_da_aprendizagem_mais_uma_vez.pdf, acesso em 1/3/2012.]




MUELLER, J. (2005). “The authentic assessment toolbox: Enhancing student learning through online faculty development”. Journal of Online Learning and Teaching, v. 1, n. 1. [Disponível na internet: https://jolt.merlot.org/documents/vol1_no1_mueller_001.pdf, acesso em 7/5/2023.]




PERRENOUD, P. (1999). Avaliação: Da excelência à regulação das aprendizagens. Porto Alegre: Artmed.




TURRA, C.M.G. et al. (2004). Planejamento de ensino e avaliação. 11ª ed. Porto Alegre: Sagra Luzzatto.




Bibliografia sugerida




LUCKESI, C.C. (2000). “O que é mesmo o ato de avaliar a aprendizagem?”. Pátio, n. 12, Porto Alegre, pp. 6-11.




PALLOF, R.M. e PRATT, K. (2004). O aluno virtual: Um guia para trabalhar com estudantes on-line. Porto Alegre: Artmed.




PERRENOUD, P. (2000). 10 novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed.




SAUL, A.M. (1999). “Avaliação da aprendizagem: Um novo caminho para a melhoria da qualidade na escola”. In: CAPPELLETTI, I.F. (org.). Avaliação educacional: Fundamentos e práticas. São Paulo: Articulação Universidade/Escola, pp. 5-18.




ZABALA, A. (1988). “A avaliação”. In: ZABALA, A. A prática educativa: Como ensinar. São Paulo: Artmed.


























avaliação e tecnologias  [índice]




◙ ver:



■  tecnologias e avaliação da aprendizagem 



■




B








base de conhecimentos do mentor  [índice]




Fabiana Vigo Azevedo Borges, Paula Grizzo Gobato e Aline Maria de Medeiros Rodrigues Reali




1. O termo base de conhecimentos do mentor pode ser definido, genericamente, como o conjunto de conhecimentos e saberes necessários para o exercício positivo do acompanhamento de professores iniciantes por professores experientes, ou seja, refere-se ao conjunto de conhecimentos típicos da mentoria. Resumidamente, a mentoria pode ser considerada a ação de supervisão e apoio profissional ao docente em início de carreira. A mentoria é realizada por professores experientes, de modo que as dificuldades encontradas pelo professor iniciante sejam minimizadas ou superadas, visando ao desenvolvimento profissional de ambos, uma vez que o mentor também estará praticando ações de reflexão, supervisão e orientação profissional (Moir et al. 2009).




É importante destacar que a mentoria, assim como qualquer outra atividade profissional, pressupõe conhecimentos específicos que envolvem não apenas o domínio do conteúdo especializado, mas também uma vasta quantidade de habilidades que sustentam a ação e a prática de ensino do mentor. Dessa maneira, a base de conhecimentos do mentor está relacionada à base de conhecimentos para o ensino, definida por Shulman (1987), que consiste nas compreensões, nos conhecimentos, nas habilidades e nas disposições mínimas, necessários para qualquer professor ensinar e atuar positivamente. Trata-se de uma base dinâmica e mutável, podendo ser alterada com novas compreensões, novos valores, novas habilidades, adquiridos em todo o percurso formativo.




2. No caso específico do mentor, destaca-se a necessidade de conhecimentos específicos competentes à sua função, que é, essencialmente, ensinar professores, o que o torna um formador. Tais conhecimentos são essenciais, assim como uma identidade sólida de professor experiente, que servirá de base para a constituição da identidade de mentor, a qual implica novos conhecimentos, novas habilidades e autoconhecimento (Ahn 2013; Beijaard; Meijer e Verloop 2004). Como esclarecem Tancredi e Reali (2011), a base de conhecimentos do mentor é semelhante à dos formadores de professores e está sujeita a modificações e ampliações ao longo da sua trajetória de atuação.




De forma geral, a base de conhecimentos do mentor é similar à base de conhecimentos docente. Nesse sentido, segundo os parâmetros adotados por Shulman (1987), essa base é composta pelo conhecimento do conteúdo específico, que se consolida a partir dos saberes implícitos da atividade da docência, tais como alfabetização, metodologias das disciplinas, planejamento diário de aula, gestão da sala de aula, entre outros; pelos conhecimentos pedagógicos gerais, que caracterizam o modo pelo qual as pessoas aprendem (no caso da mentoria, forma pela qual os adultos aprendem – andragogia) e os processos de aprendizagem da docência; e o conhecimento pedagógico do conteúdo, que se estabelece pela compreensão de como organizar a própria rotina e as experiências, objetivando demonstrar ao futuro professor de que maneira os alunos aprendem.




Numa acepção mais ampla, pode-se afirmar que a base de conhecimentos do mentor possui uma composição que vai além dos conhecimentos da base proposta por Shulman. Para Tancredi e Reali (2011, p. 36), o mentor também deve dominar conhecimentos e habilidade relacionados ao ensinar a ensinar, para planejar e oportunizar situações e experiências que levem o professor iniciante a aprender a ensinar de diferentes formas para diferentes tipos de clientelas e contextos.




Segundo Mizukami (2006), há alguns conhecimentos próprios dos formadores de professores e que podemos definir como próprios dos mentores. Esses conhecimentos são descritos como: 1) conhecimento dos contextos formativos escolares, que se referem ao conhecimento do funcionamento da escola (dinâmicas, tempos, condições objetivas de trabalho do professor, organização do trabalho escolar, alunos e outros); 2) conhecimento historicamente contextualizado e fundamentado de políticas públicas educacionais e das teorias que as embasam, que implica conhecer para evitar distorções e/ou simplificações indevidas, quando transpostas para a sala de aula; 3) conhecimento de estratégias para o desenvolvimento profissional, que permite a objetivação de crenças, valores e teorias pessoais, que tem influência direta na prática docente, tais como casos de ensino, experiência de ensino e aprendizagem entre outros; e 4) conhecimento sobre relações humanas, já que a relação entre mentor e o professor iniciante deve ser pautada na confiança e no oferecimento de assessoria e apoio.




Nesse sentido, é importante afirmar que a base de conhecimentos do mentor pode ser desenvolvida a partir de programas de formação que são planejados visando a suas necessidades formativas em consonância com os objetivos educacionais considerados nas diretrizes e nos parâmetros educacionais estabelecidos nacionalmente.




3. A significação da expressão base de conhecimentos do mentor deve ser ampliada com a realização de iniciativas de programas de mentoria, considerando-se que no Brasil essas iniciativas ainda são raras e muito podem contribuir para o desenvolvimento da base de conhecimentos do mentor e para a compreensão de assuntos ligados à aprendizagem da docência a ao apoio profissional. No Brasil, a mentoria é um processo quase inexistente (Migliorança 2010), mas destaca-se o papel do Programa de Mentoria do Portal dos Professores, que é um núcleo de investigação sobre formação de professores da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Esse programa de mentoria foi realizado no período de 2004 a 2007, com o intuito de oferecer um processo de mentoria a professores iniciantes, por meio de tecnologias digitais e metodologias da educação a distância (EaD). Assim, por meio de correspondências virtuais (como os e-mails), a iniciativa permitiu o contato entre os mentores e os professores iniciantes e, pela sua característica, resultou em – além de ser necessário que os mentores tivessem toda a base de conhecimentos acima indicada – ser preciso agregar conhecimentos sobre EaD e tecnologias digitais à base de conhecimentos para a mentoria.
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1. Base de conhecimentos docente é um repertório de compreensões, conhecimentos e habilidades, necessários à prática do professor em diferentes áreas, contextos e modalidades de ensino. Envolve saberes de naturezas diversas. A base de conhecimentos é mais reduzida durante a formação inicial e vai se aprofundando a partir da experiência refletida e da formação continuada (Mizukami 2004).




A base de conhecimentos docente é composta tanto por saberes formais quanto práticos, além de conhecimentos construídos na interação com seus pares. Esses conhecimentos devem envolver o conteúdo do que será ensinado e, também, a organização didática ou pedagógica para ensiná-lo.




2. Shulman (1987) argumenta que a profissionalização do ensino (ou profissionalização da docência) era um tema recorrente na década de 1980, nos Estados Unidos da América. Para que a docência adquirisse um status profissional, era necessário categorizar e articular parâmetros para a educação e a prática docente. Os que advogavam essa reforma que profissionalizaria o ensino argumentavam haver uma base de conhecimentos docente, que seria um conjunto de conhecimentos e habilidades, além de meios de codificá-los e representá-los. No entanto, a retórica utilizada sobre essa base raramente especificava qual era esse conhecimento. Não dizia o que os professores deveriam saber, fazer ou entender para levar a docência para além de um mero trabalho individual. Shulman (ibid.) propõe, então, um modelo teórico com o objetivo de categorizar esses saberes e habilidades necessários para a prática docente.




Assim, para Shulman (ibid.), as categorias que dividem a base de conhecimentos docente são, essencialmente, três:






1)Conhecimento de conteúdo específico: conhecimento da disciplina, da matéria ou do curso. Quanto mais um professor conhece o conteúdo específico da sua disciplina, mais diversificadas são suas aulas. Esse conhecimento de conteúdo específico é importante, mas não suficiente. É preciso saber como ensinar esse conteúdo específico.




2)Conhecimento pedagógico geral: conhecimento de metas de ensino, sobre o processo de ensino-aprendizagem, gestão e manejo da sala de aula, organização e oferta da aula etc. Ele é um conhecimento construído desde a formação inicial e desenvolvido com a prática, ao longo da experiência docente.




3)Conhecimento pedagógico de conteúdo: conhecimento aprimorado quando o professor reflete, analisa e contextualiza sua prática. Trata-se de uma amálgama entre o conhecimento de conteúdo e pedagógico quando os conhecimentos formais são confrontados com dilemas da prática cotidiana do professor.






A última categoria, o conhecimento pedagógico de conteúdo, é uma categoria dinâmica da base de conhecimentos. Envolve reflexão sobre a prática docente, quando o professor confronta seus saberes com dilemas do cotidiano de sua atuação. O pensamento reflexivo estabelece relações com teorias já existentes e busca solução para problemas (Migliorança 2010, p. 52).




3. Embora as pesquisas na área de formação de professores tomem como referência os estudos de Shulman (1987) para compreender e analisar o conjunto de conhecimentos necessários ao exercício da docência, é comum encontrarmos, nos documentos oficiais brasileiros sobre educação, o uso dos termos competência e saberes. Conforme Perrenoud (2000, p. 15), competência relaciona-se a “uma capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos para enfrentar um tipo de situação”. Nesse sentido, o termo possui uma conotação mais pragmática diante dos problemas que se colocam no exercício da profissão. Como argumenta Schwartz (1998), é o sujeito (isto é, o professor) quem define a maneira como desempenha o seu trabalho, dentro de determinado contexto. Sendo assim, não seria possível definir as competências que se relacionam a determinado posto, pois estar-se-ia desconsiderando o contexto no qual a ação ocorre.




Em contraposição à noção de competências, alguns autores como Tardif (2010) propõem o termo saberes, compreendendo-o como intrínseco ao profissional docente, uma vez que estaria enraizado em sua experiência de vida. Para Tardif (2010 e 2012), os professores, no exercício cotidiano de sua prática, desenvolvem saberes específicos e reinterpretam, a partir deles, os saberes construídos na formação inicial. Dessa maneira, os saberes docentes constituem-se, para Tardif, num saber plural e heterogêneo, abarcando conhecimentos de diversas naturezas construídos a partir de diferentes fontes, entre as quais a prática cotidiana da profissão.




4. A inserção das tecnologias digitais no contexto educacional, seja pela expansão dos cursos oferecidos na modalidade de educação a distância (EaD), seja pelo apoio às práticas pedagógicas presenciais, tem gerado mudanças no processo de ensino-aprendizagem e exigido novas posturas pedagógicas por parte dos professores. Isso ocorre, principalmente, porque uma parte considerável dos professores, em sua formação inicial, não teve contato com essas tecnologias e, diante da necessidade de trazê-las para o cotidiano escolar, são mobilizados, por meio da reflexão sobre sua prática profissional, a repensar e redefinir seu fazer-docente. Nesse sentido, o referencial da base de conhecimentos docente tem sido acessado como instrumento teórico para a análise de práticas pedagógicas de professores que atuam em cursos a distância ou utilizam tecnologias digitais em aulas presenciais, buscando compreender como ocorre a aprendizagem da docência, especialmente em contextos escolares que utilizam intensamente as tecnologias digitais.




Pesquisas mais recentes consideram o conhecimento tecnológico, além das categorias do conhecimento pedagógico e de conteúdo, como parte da base de conhecimentos docente, formando o conhecimento tecnológico pedagógico de conteúdo (também conhecido pela sigla, do inglês, tpack). No entanto, existem pesquisas sobre aprendizagem da docência na EaD que consideram a base como modelo teórico sem incluir o tpack.




Para Mishra e Koehler (2006) o tpack segue a mesma lógica da base de conhecimentos, mas inclui a categoria do conhecimento tecnológico em seu framework. A amálgama entre o conhecimento tecnológico, o conhecimento de conteúdo específico e o conhecimento pedagógico formal comporia o conhecimento tecnológico pedagógico de conteúdo. O argumento dos autores é que, na época da concepção da base de conhecimentos docente, as tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs) não eram tão presentes no cotidiano do professor como nos dias de hoje. O uso cada vez mais frequente das TDICs dentro e fora da sala de aula resultou numa categorização específica para as tecnologias digitais no framework da base, uma necessidade dos dias atuais.
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1. O termo base de conhecimentos para o ensino refere-se aos entendimentos, às habilidades e às competências, necessários a um professor para que ele seja capaz de ensinar seus alunos em diferentes contextos, níveis, áreas e modalidades, inclusive na educação a distância (EaD). Essa base envolve conhecimentos de diferentes naturezas, não é fixa e é continuamente modificada (Mizukami 2004). O conceito foi elaborado por Shulman (1986 e 1987) e, em linhas gerais, pode ser distinguido na “interseção da matéria e da didática, na capacidade de um docente para transformar seu conhecimento da matéria em formas que são didaticamente impactantes e assim adaptáveis à variedade que apresentam seus alunos enquanto habilidades e bagagens” (Shulman 2005, p. 21).




2. A base de conhecimentos para o ensino possui quatro principais fontes de conhecimento: 1) formação acadêmica na disciplina a ensinar; 2) materiais e o contexto do processo educativo na instituição; 3) investigação a respeito da escolarização, organizações sociais, aprendizagem humana, do ensino e desenvolvimento; e 4) a prática (Shulman 2005). Adicionalmente, envolve sete categorias de conhecimentos: conhecimento específico, conhecimento pedagógico geral, conhecimento do currículo, conhecimento pedagógico do conteúdo, conhecimento dos alunos e suas características, conhecimentos dos contextos educacionais e conhecimentos dos fins, dos propósitos e dos valores educacionais. O autor condensa essas categorias em três categorias gerais: conhecimento específico do conteúdo, conhecimento pedagógico do conteúdo e conteúdo pedagógico geral (Shulman 1987).




O conteúdo de conhecimento específico refere-se ao conteúdo de determinada área do conhecimento: teorias, fatos, conceitos, procedimentos, exceções etc. Nessa categoria, existem dois tipos de conhecimentos: o conhecimento substantivo, que são os paradigmas explicativos dessa área, e o conhecimento sintático, que são os padrões estabelecidos pela comunidade científica que orientam as pesquisas da área. O professor deve dominar conceitos específicos da matéria que leciona, assim como compreender os procedimentos metodológicos que validam pesquisas e avaliam conhecimentos (Shulman 1986 e Mizukami 2004).




Entretanto, apesar de o conteúdo específico ser importante para o processo de ensino e aprendizagem, apenas esse conhecimento não é o bastante para que o professor seja capaz de ensinar. Dessa forma, também deve ter conhecimentos pedagógicos gerais, que envolvem o conhecimento de teorias relacionadas ao ensino-aprendizagem; conhecimentos sobre os alunos (características, processos de aprendizagem); conhecimentos de gestão escolar (manejo de classe, interação professor-aluno); conceitos de outras áreas de ensino que podem auxiliar na compreensão de sua matéria etc. (Shulman 1986 e Mizukami 2004). Em síntese, o conhecimento pedagógico geral engloba as estratégias gerais na organização e no trabalho em sala de aula, com base nos processos ligados ao planejamento das aulas e das atividades, somando-se à gestão da sala de aula (Shulman 2005).




Ao longo do exercício da docência, o professor desenvolve o conhecimento pedagógico do conteúdo, definido pela interlocução do conhecimento específico com o pedagógico e que o professor constrói em relação à matéria que ensina, como a seleção dos conteúdos que julga serem mais importantes, as diferentes estratégias de ensino dos tópicos, as representações por meio de exemplos, analogias adequadas. A experiência no ensino da disciplina oferece ao professor conhecimentos sobre como ensiná-la, assim como lhe permite ver melhor quais são os principais pontos que causam dificuldades, como organizar a disciplina da melhor maneira possível e como transformar o que sabe em ensino para seus alunos (Shulman 1986 e Mizukami 2004).




O conhecimento pedagógico do conteúdo é elaborado pelo próprio professor, tornando-o protagonista do processo de ensino-aprendizagem e é formado exclusivamente pela experiência na docência, apesar de os outros conhecimentos serem formados a partir de estudos e iniciativas de formações iniciais e continuadas (Mizukami 2004). Ressalta-se que esse conhecimento pode ser construído e reconstruído em cada interpretação realizada pelo professor dos conteúdos, sendo aprendido e modificado a partir das experiências da prática profissional. Nessa ótica, observa-se que são as formas de representação de um assunto que o tornam compreensível para os outros, sendo que, para isso, “o professor deve ter em mãos um verdadeiro arsenal de formas alternativas de representação, alguns que derivam de investigação, enquanto outros são originários de sabedoria da prática” (Shulman 1986, p. 9).




3. Quando a modalidade de educação a distância (EaD) é considerada, um conhecimento pedagógico geral pode ser acrescentado à sua base: como ensinar no contexto on-line (Tancredi e Reali 2011). Tal como indicam Oliveira, Mill e Ribeiro (2009), os docentes atuantes nesse cenário devem ter um aprendizado contínuo de tecnologias e recursos digitais, maior domínio do ambiente virtual de aprendizagem e, principalmente, gestão do tempo de dedicação ao trabalho, além de serem capazes de trabalhar em equipe.




O conjunto de conhecimentos para atuação na EaD amplia-se na medida em que a docência, antes centralizada na figura do professor, agora é compreendida como polidocência, que é uma categoria de análise para entender a configuração do grupo de pessoas que realizam atividades ligadas aos processos de ensino-aprendizagem na EaD (Mill 2014). Segundo o autor, entre elas estão: professor-conteudista ou autor (elaboração dos conteúdos e adequação metodológica dos conceitos e das atividades); professor-formador (acompanhamento dos alunos e gerenciamento dos tutores); tutores virtuais (acompanhamento direto dos alunos durante a disciplina); e tutores presenciais (atendimento presencial aos estudantes e auxílio ao aluno em diferentes atividades presenciais). Ressalta-se nesse cenário que, para cada uma das funções assumidas, os educadores da EaD devem possuir novos conhecimentos necessários para o papel específico que desenvolvem na equipe.




Dos posicionamentos abordados, constata-se que a base de conhecimentos é continuamente reformulada por meio das experiências vivenciadas pelo professor no exercício da docência. Dessa forma, independentemente da modalidade de ensino em que o professor atua, a sua base de conhecimentos deve ser composta dos saberes necessários para ensinar seus alunos (Mizukami 2004) e que darão sustentabilidade para suas decisões e suas ações (Massetto 2014). Ressalta-se, por fim, que mesmo na docência presencial, essa base de conhecimentos para ensinar tem sido influenciada pela emergência das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDICs) (Mill 2012; Mill e Maciel 2013).
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Jose António Moreira e Angélica Monteiro




1. Blended learning ou b-learning é um termo em língua inglesa, que emerge como um dos conceitos pedagógicos mais populares no início do século XXI. O termo blended learning teria sido usado, pela primeira vez, em 2000, num documento da Idea Data Center (IDC) intitulado E-learning in practice, blended solutions in action (Anderson 2000). O termo surge quando o autor, depois de estudar as alternativas para a criação e o desenvolvimento de um curso de formação, sugere que a melhor alternativa seria uma solução combinada (blended solution), obtida por meio da mistura e da articulação entre o ensino presencial e o ensino a distância. Com efeito, inicialmente, o termo blended learning foi usado nesse sentido, como a ligação entre a sala de aula presencial e a educação a distância (EaD), mediada pelo computador (Graham 2006).




2. Mais recentemente, em virtude da crescente expansão da internet e usabilidade dos learning management systems (LMS), mais do que integrar momentos presenciais e não presenciais, o blended learning tem sido entendido, por um lado, como uma estratégia dinâmica que envolve diferentes recursos tecnológicos, diferentes abordagens pedagógicas e diferentes espaços (formais e informais); por outro, como um processo de comunicação altamente complexo que promove uma série de interações que podem ser bem-sucedidas, desde que sejam incorporados todos esses recursos, sem descurar a componente social e de ensino (Monteiro; Moreira e Lencastre 2015). Ou seja, o blended learning nessa perspetiva afirma-se como um conceito de educação caracterizado pelo uso de soluções combinadas ou mistas, envolvendo a interação entre as modalidades presencial e a distância, a interação entre abordagens pedagógicas e a interação entre recursos tecnológicos. A interação das abordagens pedagógicas é consequência direta e indireta da conjugação de diversos recursos, envolvendo espaços diferenciados. Essa interação implica a convivência de teorias muitas vezes consideradas mutuamente exclusivas, como é o caso da clássica oposição em torno das teorias comportamentalistas e das cognitivistas. A adoção de diferentes recursos tecnológicos é um dos caminhos, entre outros, para se efetivar o diálogo entre essas diferentes abordagens, uma vez que cada recurso implica não apenas formas específicas de gerir o conhecimento, mas também formas específicas de interação.




Além disso, há que se considerar a riqueza da cultura que subjaz nos universos axiológicos atravessados por cada recurso tecnológico. Historicamente, quando um novo tipo de tecnologia surge, os investigadores estudam formas de usá-la na educação. Foi assim com os projetores de diapositivos, com os televisores, com os computadores e, mais recentemente, o mesmo aconteceu com o multimídia e com a internet. Em cada época, muita investigação se tem dedicado a encontrar a eficácia dessas tecnologias na educação. Atualmente, o desenvolvimento dos dispositivos móveis, como os smartphones e os tablets, despertou o interesse no chamado mobile learning (ou m-learning). Perseguindo esse desenvolvimento tecnológico, é comum esses dispositivos móveis aparecerem na escola para promoverem uma abordagem mais flexível para a aprendizagem.




3. Nessa dinâmica de interações, a integração entre as modalidades presencial e a distância e/ou on-line pode ser realizada de diversas maneiras, mais ou menos convencionais. Twigg (2003) propõe cinco modos de integração: o modo emporium, no qual as aulas presenciais são substituídas por um centro de recursos on-line; o modo totalmente on-line, em que as atividades de aprendizagem realizadas são totalmente em e-learning; o modo buffet, no qual o ambiente de aprendizagem é personalizado para dar uma resposta individualizada; o modo de complemento, em que um ambiente virtual de aprendizagem é utilizado como apoio às aulas presenciais; e o modo de substituição, no qual algumas aulas presenciais são substituídas por tarefas on-line, com recursos dos ambientes virtuais de aprendizagem ou LMS. Há ainda uma estratégia de integração de momentos presenciais e não presenciais que inverte os momentos tradicionais de aquisição e de aplicação de conhecimento, conhecida por flipped classroom (sala de aula invertida). Nesse modelo, os estudantes estudam os conceitos teóricos e têm acesso à informação em e-learning (por vídeos, podcasts, textos, pesquisas etc.), realizam exercícios e aplicações práticas na sala de aula presencial e consolidam e expandem os conhecimentos num momento posterior, presencial ou não.




4. Nos últimos cinco anos, as experiências de educação e investigação em blended learning aumentaram significativamente, fruto dos desenvolvimentos tecnológicos e como resultado das diferentes iniciativas para inovar pedagogicamente (Guzer e Caner 2014). Uma análise de artigos sobre blended learning publicados em revistas científicas (2010-2012) permite concluir que o ensino superior é o contexto em que mais experiências de blended learning são feitas, com 66% das publicações citadas focadas unicamente no desenho didático no contexto de ensino superior, quase 20% focalizadas em todas as configurações, 12,5% focadas em empresas (formação organizacional) e menos de 2% focados no ensino secundário. Destas, quase um terço aborda questões como a natureza e o papel do blended learning; os benefícios e os desafios da aprendizagem híbrida; as tendências atuais e futuras sobre blended learning; a posição ou a argumentação a favor ou contra o blended learning; o potencial transformador de blended learning e a classificação dos sistemas de blended learning (Halverson et al. 2014).




5. A respeito da classificação dos sistemas de blended learning, Bonk e Graham (2006) dividem-nos em três categorias, que podem ser assumidas por diferentes fases: a permissão inicial para o blended learning, o reforço da utilização do blended learning e a transformação da pedagogia a partir do blended learning. Assim, encontramos uma categoria inicial na qual o sistema é utilizado para aumentar o acesso e a flexibilidade do ensino por meio da disponibilização de experiências de aprendizagem semelhantes às anteriormente realizadas no regime presencial. Há uma segunda categoria em que se notam algumas diferenças relativamente ao regime presencial em virtude do componente on-line, ou vice-versa; e uma terceira categoria, em que a pedagogia é totalmente modificada a partir da utilização da tecnologia, por meio da mudança de um modelo de transmissão da informação para um modelo ativo, interativo e centrado na aprendizagem do estudante.




6. Uma revisão das tendências atuais sobre blended learning identifica vantagens educativas em diferentes níveis: 1) impacto no desempenho acadêmico dos estudantes, em particular no que respeita à redução das taxas de abandono e melhor aproveitamento escolar; 2) motivação e satisfação dos estudantes, em virtude da aprendizagem colaborativa e cooperativa; 3) facilidade de acesso e flexibilidade na aprendizagem; 4) custo-beneficio do curso; 5) aprendizagem mais ativa quando comparada com cursos presenciais e/ou a distância (Garrison e Vaughan 2008).




7. Estamos numa altura em que a presença on-line por meio da internet pode ser tão (ou mais) comunicativa e envolvente quanto a presença física em sala de aula convencional. Como consequência, a distinção entre educação formal e informal diminui a cada minuto. Essa diminuição da aprendizagem em contextos formais de educação é congruente com a recente ênfase na autoformação do estudante e numa aprendizagem ao longo da vida. Na maioria dos casos, essa aprendizagem pode ocorrer em qualquer local e em atividades on-line em rede, que podem ser mais envolventes que as convencionais presenciais. A tendência atual é para a abordagem blend onde as oportunidades são fornecidas aos estudantes a cada momento, criando uma cultura de aprendizagem em rede.
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